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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 061/2024 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 006/2024 

 
 
  Torna-se público que O Município de Manga, por meio do Prefeito Municipal, sediado (a) 

Praça Coronel Bebem, nº 1.477, Centro – Manga/MG realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Os trabalhos serão conduzidos pela Sr. Fabrício de Souza Costa, Agente de Contratação e 

pela Equipe de Apoio, integrada por: Jadson Adriano Souza, Ailton Nunes dos Santos, todos 

designados através da Portaria Municipal nº 20/2025, anexado aos autos do procedimento de 

contratação. 

1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE ENGENHARIA CIVIL 

PARA CONSTRUÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURA NA ORLA DO RIO SÃO FRANCISCO, NO 

MUNICÍPIO DE MANGA/MG, EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE 

Nº949658/2023/MTUR/CAIXA, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de 

Manga/MG; através do endereço eletrônico www.manga.mg.gov.br, na Plataforma de Licitações 

COMPRAS BR, através do endereço eletrônico https://comprasbr.com.br e também no prédio sede 

da Prefeitura Municipal de Manga, em dias e horários de expediente (08h00min às 12h00min e das 

14h00min às 18h00min), a partir da data de sua publicação. 

2.2 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

da Plataforma de licitações COMPRAS BR, através do endereço eletrônico 

https://comprasbr.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal de Manga em 

www.manga.mg.gov.br. 

 2.3 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse a plataforma de 

licitações ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o 

teor dos Avisos publicados. 

http://www.manga.mg.gov.br/
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2.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação:  

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;  

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

2.6.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
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nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

       2.6.11. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

2.9. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

2.11. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

3 1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento.  
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;                                                                                                                                                                        

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

3.7 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
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3.7.1 De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.7.2 Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior; 

3.7.3 De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 

de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 

art. 3º da referida lei; 

3.7.4 Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 

global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.7.5 Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

3º da referida lei; 

3.7.6 Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.7.7 Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.7.8 Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, 

de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa 

de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 

complementar; 

3.7.9 Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 

de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

3.7.10 Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

3.7.11 Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 
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3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras:  

3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e  

3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e  

3.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno.  

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão.  

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

campos disponíveis neste. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Estudo Técnico Preliminar, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 

de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição.  

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução 

do contrato.  

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 
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5.4.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

5.5.O lance deverá ser ofertado pelo valor global.  

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$100,00 (cem reais).  

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: “aberto”. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

 5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

 5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  
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5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto/fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.  
 
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
 5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
 
 5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  
 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 
sessão e eventuais prorrogações.  
 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  
 
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
 5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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 5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação.  
 
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações.  
 
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
 

 5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
 5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
 
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.17 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

5.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.3.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.3.2 Empresas brasileiras; 

5.21.3.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

 ESTADO DE MINAS GERAIS  
CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

14 

 

5.21.3.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.22  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.4.1 – Deverá ser anexado junto a proposta adequada ao último lance... a planilha 

orçamentaria, o Detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI), os Encargos Sociais 

o Cronograma Físico Financeiro, e a garantia de manutenção da proposta, correspondente a 

1% (um por cento) do Valor Estimado da Licitação. 

5.22.4.2- A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente 
nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, deverá ser recolhida das 
seguintes formas: 

 
        a) Caução em dinheiro ou em título da dívida pública sendo Autorizado e Liquidado pelo Banco  
Central do Brasil, demonstrando o valor real do titulo, e vedada a prestação de garantia através de 
Títulos da Dívida Agrária; No caso de prestação de garantia de manutenção de proposta em 
dinheiro, deverá ser apresentado, comprovante de depósito identificado no valor acima estipulado 
na conta informada pela Contratante. 
       b) Fiança bancária;  
      c) Seguro-garantia. 
 
    5.22.4.3 - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis após 
esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas de 
Preços), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a 
vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6 DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 6.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput). 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação.  

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 3.7 deste edital.  

6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
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6.6.1 Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Estudo Técnico 

Preliminar/ Termo de Justificativas técnicas relevantes;  

6.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

6.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável.  

6.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

6.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do agente de contratação, que comprove: 

6.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

6.7.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 

6.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

6.8.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução.  

6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 

6.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 
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6.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

6.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 

 6.11.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta.   planil a poderá  ser ajustada pelo  ornecedor, no pra o indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

 6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime.  

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto.  

6.14. Caso o Projeto Básico/Estudo Técnico Preliminar exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.  
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6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Estudo Técnico 

Preliminar. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Estudo Técnico Preliminar/Termo de Justificativas 

técnicas relevantes, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 

o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado.  

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (art.63, I da Lei n°14.133/2021) 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

7.9. Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos necessários para a execução dos 

serviços. 

7.10. Declaração, conforme consta do ANEXO VII o modelo de “Declaração de Pro issionais 

indicados” a ser preenc ido pelas licitantes.  

7.11. Declaração, conforme modelo anexo a este Edital – ANEXO IV, de que o licitante, por 

intermédio de representante legalmente designado e devidamente qualificado para esse fim, 

vistoriou os locais onde será realizada a obra, e de que recebeu todos os documentos, bem como 

de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto desta licitação, ou declaração de que não realizará a visita técnica – ANEXO V.  

7.12. A licitante deverá apresentar as seguintes declarações: de que não utiliza mão de obra direta 

ou indireta de menores; de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação; de que 

recebeu todas as informações, documentos e condições necessárias ao atendimento do objeto 

desta licitação; de que aceita todas as condições impostas pelo edital e anexo. Este documento 

deverá ser devidamente assinado pelo responsável legal, conforme ANEXO VIII.  

7.13. As declarações e anexos deverão conter o nome por extenso e assinatura do responsável legal 

e, quando for o caso, deverá conter assinatura conjunta do responsável técnico da licitante. O 

Agente Contratação rejeitará os documentos que não forem assinados por responsáveis legalmente 

designados. 

7.14. As Certidões que não expressarem o prazo de validade serão consideradas o de 90 (noventa) 

dias antes, contados da data da sua apresentação. 

7.15-Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.16.. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, 

salvo imposição legal; 
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 7.17. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  

7.18. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

7.19. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em especial o percentual 

mínimo da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação constituído por 

mulheres vítimas de violência doméstica e egressos do sistema prisional, previsto no Decreto 

Municipal n.º 4.539, 31 de março de 2023;  

7.20. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas.  

7.21. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de 

realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

 7.22. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.  

7.23. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.24. A habilitação será verificada por meio dos documentos anexados na Plataforma de 

licitações https://comprasbr.com.br, conforme previstos no Estudo Técnico Preliminar. 

7.24.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN 

nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

7.25. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

https://comprasbr.com.br/
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7.25.1 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio da plataforma 

de licitações (COMPRASBR), em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do agente de contratação. 

7.26 A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.26.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência/Estudo Técnico Preliminar somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

7.27. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 7.27.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e  

7.27.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas;  

7.28. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

7.29. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.25.1.  

7.30. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior.  

7.31. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DO TERMO DE CONTRATO 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo 

de contrato, ou outro instrumento equivalente. 
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8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:  

a) Encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento;  

b) Disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente em 

até 02 (dois) dias úteis; ou  

c) Outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis para resposta após 

recebimento da notificação pela Administração. 

8.4. Os prazos dos itens 8.2 e 8.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9 DOS RECURSOS 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

a.  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.5 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.5.1-Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

9.6-Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

Obs: O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos, 

e deverá ser efetuada em campo próprio da plataforma, caso a manifestação ocorrer apenas 

no chat não será aceita, por não haver a aba para permitir/não permitir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.7  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.8-Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.9-O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.10-O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.11-O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.12- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico cpl.manga@yahoo.com.br. 

10-DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

10.1-Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1-Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

10.1.2-Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.3-Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.4-Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.4.5-Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.4.6-Deixar de apresentar amostra; ou 

10.4.7-Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.4.8-Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.4.9-Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

mailto:cpl.manga@yahoo.com.br
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10.4.10-Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

10.4.11-Fraudar a licitação 

10.4.12-Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

10.4.13-Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.4.14-Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.4.15-Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.4.16-Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.5- Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

10.5.1-Advertência;  

10.5.2-Multa; 

10.5.3-Impedimento de licitar e contratar; e 

10.5.4-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.6-Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.6.1-A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.6.2-As peculiaridades do caso concreto; 

10.6.3-As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.6.4-Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.6.5-A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7-As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.8-Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.9- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 0, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

10.10- Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.11- Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.  

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.  

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
e-mail cpl.manga@yahoo.com.br.  

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
12.1. O prazo de vigência do Contrato será de 16 (dezesseis) meses, a partir de sua assinatura.  

12.2. Toda alteração de prazo, seja de execução, seja contratual, deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Publicos.  

12.3. O não cumprimento dos prazos aqui previstos acarretará na aplicação das penalidades 
cabíveis previstas neste Edital.  

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
13.1. Os recursos para fazer face às despesas de execução das obras e serviços correrão por conta 
das seguintes dotações:  
 

749 6.1.1.15.452.22.1033.44905100 

  

Exec Obras Civis e 
Aquis Equip e 

Imóveis para Planej. 
e Infraestrutura   

Obras e 
Instalações 

  

Outras 
Transferências de 

Convênios ou 
Repasses da União 

 

14. DO PAGAMENTO 

14.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar/ Termo de 

referência e Minuta do Contrato. 

 

15. DA GARANTIA  
 
15.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, no percentual e nas condições descritas no Termo de Justificativas técnico relevantes.  

15.2. Deverá também ser observado o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).  

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

16.4-A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
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16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.manga.mg.gov.br, e na plataforma de licitações 

https://comprasbr.com.br. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

16.11.1. ANEXO I – Projeto Básico/Estudo Técnico Preliminar/Termo de Referência Termo de 
Justificativas Técnicas Relevantes 

16.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

16.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de Visita Técnica Facultativa 

16.11.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Não Visita Técnica; 

16.11.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Disponibilidade de Pessoal Técnico; 

16.11.6. ANEXO VI – Declaração de Profissionais indicados; 

16.11.7. ANEXO VII – Declarações; 

16.11.8. ANEXO VIII – Carta Proposta da Licitante; 

16.11.9. ANEXO IX – Planilha orçamentaria, Frente de obra, Cronograma físico Financeiro, 
Composição de BDI, Memoria de Cálculo, Relatório Fotográfico, Composições, PLQ, QCI, SPA, 
Memorial  Descritivo, Declarações, Dispensas; Plano de sustentabilidade, Eventos, encargos sociais 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.manga.mg.gov.br/
https://comprasbr.com.br/
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Manga, 24 de fevereiro de 2025. 

 

 

_______________________________________ 

Anastácio Guedes Saraiva 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

 ESTADO DE MINAS GERAIS  
CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

29 

 

 

ANEXO I 

PROJETO BÁSICO/ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR/TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS 
RELEVANTES 
 
 
 

O planejamento é uma vantagem que a sabedoria 

proporciona, ele otimiza os riscos, reduz os esforços e 

assegura o sucesso”.  

 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
  
Problema a ser Resolvido: Construção e Revitalização de Infraestrutura da Orla do Rio São 

Francisco 

1.1. Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares basilares para 
Construção e Revitalização de Infraestrutura na Orla do Rio São Francisco, no 
município de Manga/MG, em atendimento ao Contrato de Repasse n.º 
949658/2023/MTUR/CAIXA, que servirá essencialmente para assegurar a viabilidade 
técnica da contratação e, se assim for definida, como a melhor solução, que servirá de 
embasamento para o Termo de Referencia, conforme previsto na Lei 14.133/2021. 
 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

 
A Prefeitura Municipal de Manga, localizada no Norte do Estado de Minas Gerais, identificou a 

necessidade de promover a urbanização da orla do Rio São Francisco. Este projeto visa não 

apenas embelezar o local, tornando-o mais atraentes para moradores e turistas, mas também 

promover a inclusão social, a sustentabilidade e a qualidade de vida dos cidadãos locais. 

Considera-se essencial a implementação de infraestruturas adequadas que atendam às demandas 

contemporâneas de lazer, cultura, turismo e preservação ambiental. 

A urbanização proposta incluirá pavimentação de vias, iluminação pública eficiente, instalações de 

lazer como parques e espaços para atividades físicas, bem como melhorias na infraestrutura 

básica no cruzeirinho para assegurar a acessibilidade a todos, incluindo pessoas com mobilidades 

reduzidas. Será foco deste projeto a promoção da sustentabilidade através da implementação de 

sistemas de drenagem eficazes, preservação das áreas verdes e tratamento adequado de 

 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES (ETP) 
 

Prática: Realizar Estudo Técnico Preliminar que evidencie o problema a ser resolvido, caracterize o interesse público envolvido e a 
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou projeto básico a ser elaborado, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação. 
Risco associado: Contratação sem avaliação de viabilidade técnica, desperdício de recursos públicos, pelo não atendimento da 
necessidade que originou a contratação, diminuição da competição, aumento indevido do custo da contratação. 
Item de Controle: CIAPt1.1                                                                                                                                        Peso da Prática: 2,5% 
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resíduos, segundo as orientações da Lei Federal 14.133/2021, que estabelece os princípios da 

eficiência, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações púbicas. 

Ademais, a contratação também se justifica pela necessidade de valorizar o potencial turístico e 

cultural da região, promovendo-a como um destino atraente e acessível. A implementação deste 

projeto trará benefícios econômicos significativos para o município de Manga, estimulando a 

atividade comercial local e gerando novas oportunidades de trabalho. Consequentemente, a 

urbanização da orla do Rio São Francisco é vista como uma ação estratégica para o 

desenvolvimento sustentável e inclusivo da região, promovendo o bem-estar da população e a 

preservação do meio ambiente. 

 
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
A definição dos requisitos da contratação é etapa fundamental no processo de planejamento da 

urbanização da orla do Rio São Francisco, visando garantir a seleção de proposta que atendam às 

necessidades do projeto de forma sustentável, eficiente e eficaz. Os requisitos aqui delineados são 

pensados não somente sob a ótica das necessidades imediatas do projeto, mas também 

considerando a longevidade e o baixo impacto ambiental das intervenções, em conformidade com 

as prerrogativas do Decreto Municipal nº 309/2021, que institui o Plano de Logística Sustentável 

(PLS) no Município de Manga e da Lei Federal nº 14.133/2021, que enfatiza a necessidade de 

práticas de sustentabilidade e padrões de qualidade. 

Requisitos Gerais 

 Compatibilidade com a urbanização existente, garantindo integração e harmonia estética; 

 Projeto arquitetônico e paisagístico que contemplem as características culturais e naturais 
locais; 

 Uso de tecnologias e materiais de consumo inovadores, duráveis e de fácil manutenção; 

 Soluções de acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida, conforme NBR 9050; 

 Sistemas de iluminação pública eficientes e que proporcionem segurança aos usuários; 

 Garantia de acessibilidade às informações sobre o projeto e suas etapas à Comunidade. 
Requisitos Legais 

 Atendimento a todas as legislações municipais, estaduais e federais aplicáveis ao projeto, 
incluindo aspectos ambientais, de segurança e de saúde pública; 

 Obtenção de licenças e autorizações necessárias junto aos órgãos competentes antes do início 
das obras; 

 Cumprimento das normas técnicas brasileiras aplicáveis, especialmente as relacionadas à 
construção civil e ao meio ambiente. 

Requisitos de Sustentabilidade 

 Emprego de métodos de construção que minimizem o impacto ambiental e promovam o 
desenvolvimento sustentável; 

 Implementação de sistemas de gestão de resíduos e de águas pluviais que reduzam a poluição 
e o desperdício de recursos públicos; 

 Utilização de materiais reciclados e recicláveis e de fontes renováveis sempre que possível; 

 Adoção de práticas de eficiência energética, incluindo o uso de energia solar para iluminação 
pública. 
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Requisitos da Contratação 

 Elaboração de um plano detalhado de execução das obras, incluindo cronograma físico-
financeiro e planos de mitigação de impactos ambientais; 

 Estabelecimento de critérios para a seleção de fornecedores e prestadores de serviços que 
promovam práticas sustentáveis em suas operações; 

 Definição de padrões de qualidade e desempenho para os materiais a serem empregados e 
para as obras concluídas. 

A formulação desses requisitos visa à consolidação de uma contratação equilibrada e competitiva, 

assegurando a realização de um projeto que atenda aos altos padrões de qualidade, 

sustentabilidade e beneficio à Comunidade. Importa ressaltar a necessidade de alinhar estas 

especificações com as expectativas e necessidades reais do Município de Manga/MG, evitando a 

imposição de demandas excessivas ou desnecessárias que poderiam limitar a competitividade do 

processo licitatório, sempre em observância aos princípios da seleção da proposta mais vantajosa 

previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO e JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A 

CONTRATAR 

 
No processo de planejamento para Construção e Revitalização de Infraestrutura na 
Orla do Rio São Francisco, foram identificadas diversas soluções de contratação 
disponíveis no mercado que poderiam atender às necessidades da Administração Pública. 
Entre as principais soluções observadas, destacam-se: 

 Contratação direta com fornecedores especializados em construção e revitalização 
de infraestrutura urbana; 

 Contratação através de terceirização, com a seleção de uma empresa que 
assumiria o gerenciamento e execução integral do projeto; 

 Formas alternativas de contratação, como parcerias público-privada (PPP), que 
possam incluir modelos de financiamento inovadores ou compartilhamento de 
responsabilidades e riscos. 

 
Após a análise das soluções disponíveis, considerando os requisitos específicos do projeto 
de Construção e Revitalização de Infraestrutura na Orla do Rio São Francisco, como a 
necessidade de alta especialização técnica, a provisão de uma infraestrutura durável e 
acessível e a importância da preservação ambiental, a solução mais adequada parece ser 
a “CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DE TERCEIRIZAÇÃO”. Esta opção permite a 
Administração Pública centralizar a responsabilidade da execução do projeto em uma 
única empresa especializada, promovendo uma gestão eficaz e integrada que abrange 
desde o projeto básico até a conclusão da obra, incluindo a manutenção inicial do espaço 
urbanizado. 
 
A contratação através de terceirização oferece várias vantagens, como a simplificação 
administrativa para o órgão público e a possibilidade de transferir parte dos riscos para o 
contratado. Além disso, ao selecionar uma empresa com experiência comprovada e 
expertise técnica relevante, espera-se obter não apenas a eficiência na execução mas 
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também a inovação das soluções urbanísticas, viabilizando a entrega de um projeto que 
atenda plenamente aos objetivos de construção, revitalização, sustentabilidade e inclusão 
social propostos. 
 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Conforme os direcionamentos estabelecidos pela Lei Federal n° 14.133/2021, 
especialmente em seu art. 18, incisos I, V e XIII, o Estudo Técnico Preliminar (ETP) foi 
desenvolvido para assegurar uma contratação pública que reflete o planejamento 
adequado e a análise meticulosa das necessidades públicas. A proposta de Contratação 
de empresa do ramo de engenharia civil para Construção e Revitalização de 
Infraestrutura na Orla do Rio São Francisco, no município de Manga/MG, em 
atendimento ao Contrato de Repasse n.º 949658/2023/MTUR/CAIXA se apresenta 
como a solução mais adequada existente no mercado, atendendo, de forma íntegra, 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e 
desenvolvimento nacional sustentável, todos eminentemente resguardados pela citada 
legislação. 
 
A escolha dessa solução específica é suportada por um levantamento de mercado e 
análises comparativas detalhadas de possíveis alternativas, em conformidade com a 
jurisprudência derivada do manual de aplicação da Lei Federal n° 14.133/2021. O projeto 
de construção e revitalização de infraestrutura da Orla do São Francisco foi 
meticulosamente avaliado para garantir que excedesse as expectativas em termos de 
viabilidade técnica, econômica, e compatibilidade com as metas de desenvolvimento 
sustentável preconizadas tanto pela legislação vigente quanto pelos padrões 
internacionais. A solução proposta é resultado de uma avaliação cuidadosa que considera 
a eficácia a longo prazo, a minimização do impacto ambiental, e a maximização da 
utilidade e bem-estar da comunidade local. 
 
Ademais, Construção e Revitalização de Infraestrutura na Orla do Rio São Francisco está 
orientada para promover a inclusão social e estimular o crescimento econômico da região, 
alinhando-se assim ao interesse público (art. 5°, art. 11, e art. 12 da Lei n° 14.133/2021). 
Este projeto propõe a implementação de infraestrutura moderna e acessível, espaços de 
lazer e recreação, áreas verdes e medidas de preservação ambiental que atendem às 
necessidades específicas da comunidade local, transeuntes e dos visitantes, promovendo, 
simultaneamente, a biodiversidade e a sustentabilidade. 
 
A decisão pelo projeto de Contratação de empresa do ramo de engenharia civil para 
Construção e Revitalização de Infraestrutura na Orla do Rio São Francisco, no 
município de Manga/MG, em atendimento ao Contrato de Repasse n.º 
949658/2023/MTUR/CAIXA como a melhor alternativa disponível no mercado é, portanto, 
baseada em uma análise criteriosa e multidisciplinar que leva em consideração o custo-
benefício, o impacto socioambiental, a inclusão social e a contribuição ao desenvolvimento 
local sustentável. Esta proposta de valor foi elaborada para assegurar que os resultados 
pretendidos sejam atingidos de maneira eficaz, garantindo o uso otimizado dos recursos 
públicos e promovendo melhorias tangíveis e duradouras para toda a sociedade. 
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Em conclusão, a solução apresentada para a Construção e Revitalização de Infraestrutura 
na Orla do Rio São Francisco está em fiel observância aos princípios e normativas 
estipulados pela Lei Federal n° 14.133/2021, demonstrando não apenas sua viabilidade e 
adequação técnica e econômica, mas também seu alinhamento com o Planejamento 
Estratégico das Contratações (PEC), com as leis orçamentárias e o Plano de Logística 
Sustentável (PLS), reafirmando seu posicionamento como a solução mais adequada e 
efetiva diante das opções disponíveis no mercado. 
 
6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 

 

1 

Construção e Revitalização de Infraestrutura na Orla do Rio São 

Francisco, no município de Manga/MG, em atendimento ao Contrato de 

Repasse n.º 949658/2023/MTUR/CAIXA 

 

1 

Und 

Os quantitativos encontram-se discriminados na Planilha Orçamentária, Cronograma, Memorial 

Descritivo e Demais Projetos (documentos em anexo). 

 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND UNITÁRIO TOTAL 

 

1 

Construção e Revitalização de 

Infraestrutura na Orla do Rio São Francisco, 

no município de Manga/MG, em 

atendimento ao Contrato de Repasse n.º 

949658/2023/MTUR/CAIXA 

 

1 

Und R$ 4.850.001,37 R$ 

4.850.001,3

7 

Deste modo, tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Engenharia e 

Arquitetura com base nas tabelas oficiais, tem-se que o valor médio estimado, conforme dados 

demonstrados acima, totalizam a monta de R$ 4.850.001,37 (quatro milhões oitocentos e cinquenta 

mil um real e trinta e sete centavos), conforme Planilha Orçamentária anexa. 

 
 
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 
Conforme a nova Lei de Licitações n° 14.133/2021, o parcelamento do objeto em licitações 
é uma prática recomendada com o objetivo de ampliar a competitividade, aproveitar de 
forma mais eficiente o mercado e assegurar a viabilidade técnica e econômica da 
contratação. No entanto, tal decisão requer uma análise minuciosa baseada em diversos 
critérios. 
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• Avaliação da Divisibilidade do Objeto: Inicialmente, verificou-se que o projeto de 
Construção e Revitalização de Infraestrutura na Orla do Rio São Francisco é 
tecnicamente divisível em componentes menores, como infraestrutura básica, espaços de 
lazer e obras de paisagismo. No entanto, a divisibilidade não compromete sua 
funcionalidade nem os resultados pretendidos.  
 
• Viabilidade Técnica e Econômica: Uma análise técnica detalhada mostrou que, embora 
divisível, a fragmentação do projeto poderia comprometer a qualidade e a integridade do 
resultado final, diluindo responsabilidades e potencializando riscos operacionais, o que não 
é recomendável para um projeto de grande envergadura e impacto social como este.  
 
• Economia de Escala: Foi identificado que o parcelamento do projeto poderia resultar em 
perda de economia de escala, aumentando proporcionalmente os custos. A gestão de 
múltiplos contratos e fornecedores para execução de partes de um projeto coeso poderia 
acarretar maiores custos administrativos e operacionais.  
 
• Competitividade e Aproveitamento do Mercado: Apesar do parcelamento 
potencialmente permitir a participação de um número maior de fornecedores, incluindo 
empresas de menor porte, a especificidade técnica e a complexidade do projeto 
demandam fornecedores com comprovada experiência e capacidade técnica, o que 
naturalmente restringe o universo de licitantes potenciais.  
 
• Decisão pelo Não Parcelamento: Considerando os pontos analisados, optou-se pelo 
não parcelamento do objeto da licitação. A decisão fundamenta-se na compreensão de 
que a fragmentação do projeto acarretaria perdas significativas em termos de economia de 
escala, eficiência na gestão e execução, além de riscos à qualidade e à integridade do 
resultado final. 
 
• Análise do Mercado: Uma pesquisa de mercado reforçou a decisão pelo não 
parcelamento, indicando que a integração do projeto como um todo é uma prática comum 
para intervenções urbanísticas complexas e de grande porte, justificando a escolha pela 
contratação unificada.  
 
• Consideração de Lotes: Apesar de não se optar pelo parcelamento do objeto principal, 
analisou-se a possibilidade de divisão em lotes para futuras aquisições complementares 
menores e não críticas, como mobiliário e equipamentos de lazer, permitindo assim a 
participação de fornecedores de menor porte sem prejudicar a economia de escala e 
eficiência do projeto como um todo. 
 
Portanto, com base na Lei n° 14.133/2021, as decisões tomadas estão fundamentadas em 
profundas análises técnicas e mercadológicas, garantindo a transparência do processo e 
assegurando a contratação mais vantajosa para a Administração Pública, tanto em escopo 
econômico quanto em resultados qualitativos. 
 

9. DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
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Este processo de contratação para construção e revitalização de infraestrutura da Orla do 
Rio São Francisco está em pleno alinhamento com o Plano de Contratações Anual (PCA) 
da Prefeitura Municipal de Manga para o exercício financeiro correspondente. A inclusão 
deste projeto no Plano de Contratações Anual reflete o compromisso estratégico da 
Administração Pública com o desenvolvimento sustentável, a valorização do espaço 
público e a melhoria da qualidade de vida da população local. 
 
Conforme estabelecido no Art. 18, incisos I e II da Lei Federal n° 14.133/2021, a fase 
preparatória do processo licitatório requer planejamento compatível com o Plano de 
Contratações Anual, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias. Este projeto foi 
criteriosamente planejado para atender não apenas às necessidades imediatas de 
construção e revitalização da infraestrutura da orla do Rio São Francisco, como também às 
diretrizes de médio e longo prazo definidas pela Administração Pública, abarcando 
considerações sobre sua viabilidade financeira, técnica e socioambiental. 
 
A inserção da construção e revitalização de infraestrutura da Orla do Rio São Francisco no 
Plano de Contratação Anual (PCA) é resultado de um processo de planejamento 
estratégico que visa maximizar os benefícios para a comunidade, promover o 
desenvolvimento turístico e preservar o meio ambiente. Através deste alinhamento, 
confirma-se que a contratação é estratégica para o município e está em consonância com 
os objetivos gerais de política urbana e ambiental estabelecidos pela Prefeitura Municipal 
de Manga. 
 
O alinhamento deste projeto com o Plano de Contratações Anual assegura também a 
adequação orçamentária necessária para sua execução, demonstrando a capacidade da 
Administração Pública de realizar um planejamento eficaz que leva em conta a importância 
do equilíbrio fiscal, da responsabilidade com os recursos públicos e da transparência na 
gestão dos investimentos destinados à infraestrutura urbana. 
 
Portanto, este projeto de construção e revitalização da Orla do Rio São Francisco cumpre 
integralmente com os princípios de planejamento, eficiência e desenvolvimento nacional 
sustentável, conforme preconizados pela Lei Federal n° 14.133/2021, representando um 
passo significativo para o atendimento das necessidades de revitalização urbana e lazer da 
população Manguense, promovendo a valorização do espaço público, o embelezamento 
do Município e o bem-estar social. 
 
 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
Com o projeto de construção e revitalização da Orla do Rio São Francisco no município de 
Manga/MG, almejamos atingir resultados que estejam em plena consonância com os 
princípios e objetivos estabelecidos pela Política de Governança do Município de Manga e 
pela Lei Federal n° 14.133/2021. Esta lei e o Decreto Municipal de Governança pública, ao 
primarem pelos princípios da eficiência, do planejamento, da sustentabilidade e da busca 
pelo desenvolvimento nacional sustentável, norteiam a execução de contratações públicas 
que não apenas atendam às necessidades imediatas da administração pública mas 
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também promovam melhorias contínuas e duradouras no bem-estar social e na qualidade 
de vida da população manguense. 
 
Assim, os resultados pretendidos com a construção e revitalização da Orla do Rio São 
Francisco são multifacetados e abrangem: 
 
• Valorização do Espaço Público: Proporcionar uma revitalização da área, 
transformando-a em um espaço de lazer, esporte e cultura, acessível a todos e 
fomentando o sentimento de pertencimento e a inclusão social. Esta ação está alinhada ao 
inciso I do art. 11 da Lei Federal n° 14.133/2021, que preconiza a geração dos resultados 
mais vantajosos para a administração pública, refletindo positivamente na comunidade 
local. 
 
• Impacto Ambiental Positivo: Implementar medidas de sustentabilidade e de 
preservação ambiental que garantam a proteção da Orla do Rio São Francisco e seu 
entorno, compatíveis com o disposto no inciso IV do art. 11, o qual incentiva a inovação e o 
desenvolvimento nacional sustentável. Almeja-se, mediante a adoção de práticas de baixo 
impacto ambiental e a promoção da biodiversidade, estabelecer um exemplo de 
urbanização que respeite os equilíbrios naturais. 
 
• Incentivo ao Turismo Loca!: Através da melhoria da infraestrutura e da criação de um 
ambiente agradável e seguro, busca-se fomentar o turismo na região, gerando novas 
oportunidades de emprego e renda. Este aspecto relaciona-se diretamente com o princípio 
do desenvolvimento nacional sustentável, previsto no art. 5° da Lei n° 14.133/2021, 
evidenciando a importância da contratação para o fortalecimento da economia local.  
 
• Promoção da Segurança: Assegurar uma infraestrutura planejada e executada para 
aumentar a segurança dos usuários, prevenindo acidentes e reduzindo a vulnerabilidade a 
atos de violência, o que está em consonância com o objetivo de assegurar o bem-estar e a 
qualidade de vida da população.  
 
• Sustentabilidade Econômica: Garantir que a urbanização da orla seja realizada de 
maneira economicamente viável, com justa relação custo-benefício, maximizando a 
utilização dos recursos e minimizando despesas futuras. Isto reflete o cumprimento dos 
princípios da eficiência e da economicidade, estipulados pela Lei n°14.133/2021. 
 
Portanto, estes resultados pretendidos corroboram com os princípios fundamentais e os 
objetivos da Lei Federal n° 14.133/2021, enfatizando a necessidade de um planejamento 
cuidadoso e alinhado com os interesses públicos. Espera-se, mediante a implementação 
deste projeto, contribuir significativamente para o desenvolvimento sustentável do 
município de Manga/MG, melhorando a qualidade de vida da população e incentivando o 
desenvolvimento econômico e social. 
 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
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Para a execução do projeto de construção e revitalização da orla do Rio São Francisco no 

município de Manga/MG, uma série de providências essenciais precisa ser adotada pela 

Administração para garantir que o projeto seja realizado de maneira eficaz, garantindo a qualidade, 

sustentabilidade e conformidade com as normativas pertinentes. As seguintes etapas são cruciais: 

• Obtenção de Licenças Ambientais: Iniciar o processo de solicitação e obtenção das licenças 

ambientais necessárias para a execução do projeto junto aos órgãos competentes. Isso inclui a 

realização de estudos de impacto ambiental complementares, se necessário, e a obtenção de 

autorizações para intervenções na área. 

• Elaboração do Projeto Executivo: Designar servidores próprios ou contratar serviços técnicos 

especializados para a elaboração detalhada do projeto executivo, garantindo que todos os 

requisitos técnicos, ambientais e legais sejam meticulosamente planejados e documentados. 

• Capacitação de Equipe: Continuar com a promoção de programas de capacitação para os 

servidores ou empregados públicos envolvidos na gestão, fiscalização e acompanhamento do 

projeto e da obra, conforme estabelecido no art. 7° da Lei n° 14.133/2021.  

• Seleção de Fornecedores e Contratados: Realizar processos licitatórios transparentes e 

competitivos para a seleção de fornecedores e contratados responsáveis pela execução das obras, 

com critérios rigorosos de qualificação técnica e econômica. 

• Implementar Gestão de Riscos: Implementar as medidas estabelecidas na Política de Gestão 

de Riscos do Município de Manga (Portaria nº 181/2022) para identificar, avaliar e mitigar possíveis 

riscos associados à execução do projeto, incluindo os riscos financeiros, técnicos, ambientais e 

operacionais. 

• Comunicação e Engajamento Comunitário: Desenvolver um plano de comunicação para 

engajar a comunidade local e stakeholders relevantes, informando sobre os avanços do projeto e 

promovendo a participação e o diálogo com a população impactada.  

• Acompanhamento e Fiscalização das Obras: Designar equipe técnica qualificada para o 

acompanhamento e fiscalização contínua das obras, garantindo o uso do Formulário de 

Acompanhamento da Execução do Contrato (Anexo I da Instrução Normativa nº 01/2021 da 

Unidade de Controle Interno) para a devida aderência ao projeto executivo, às normativas de 

segurança, qualidade, prazos e custos estabelecidos.  

• Planejamento da Manutenção Pós-Obras: Elaborar, desde o início do projeto, planos de 

manutenção da revitalização concluída, visando garantir sua durabilidade e a sustentabilidade dos 

recursos aplicados. 

Adotando essas providências, a Administração assegura não apenas a conformidade com os 

princípios definidos na Lei Federal n° 14.133/2021, mas também promove a otimização dos 

recursos, a eficiência da gestão pública e o bem-estar da população beneficiada. 

12. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
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Após análise detalhada e considerando as especificidades do projeto de construção e revitalização 

da orla do Rio São Francisco no município de Manga/MG, decidiu-se pela não adoção do sistema 

de registro de preços, conforme preconizado na Lei 14.133 de 2021. Esta decisão fundamenta-se 

nas seguintes razões: 

• A natureza única do projeto: Dada a singularidade do projeto de construção e revitalização da 

orla do Rio São Francisco, que envolve uma série de atividades específicas e integradas para sua 

execução, o sistema de registro de preços, que é mais adequado para contratações de natureza 

contínua ou para a aquisição de bens e serviços de forma padronizada e frequente, não atende às 

necessidades desta contratação especializada.  

• Complexidade Técnica do Projeto: O projeto exige a realização de estudos, projetos básico e 

executivo, e obras que estão interligados de forma complexa, demandando uma abordagem 

integrada e personalizada que foge à padronização típica das contratações via registro de preços.  

• O princípio da economicidade e eficiência: Conforme o art. 50 e o art. 23 da Lei 14.133, a 

Administração Pública deve buscar a contratação mais vantajosa e eficiente, e a especificidade dos 

serviços e obras para a construção e revitalização da orla do Rio São Francisco sugere que um 

processo licitatório tradicional, com definições claras de escopo, prazo e qualidade, pode resultar 

em melhor alocação de recursos e otimização de resultados, o que não seria plenamente garantido 

pelo sistema de registro de preços.  

• Avaliação da Demanda: A decisão pelo não uso do registro de preços também segue da 

avaliação de que a demanda por serviços e obras será pontual e não recorrente, caracterizando a 

execução do projeto como um evento único, sem necessidade posterior de manutenções ou 

serviços contínuos que justificariam o registro de preços conforme orientação do art. 85 da Lei 

14.133. 

Portanto, considerando o contexto e os objetivos específicos do projeto de construção e 

revitalização da orla do Rio São Francisco, concluímos pela não viabilidade e adequação do 

sistema de registro de preços, optando por uma modalidade de licitação que melhor atenda às 

demandas técnicas, operacionais e financeiras deste projeto singular, sempre em conformidade 

com os princípios da Lei 14.133 de 2021, notadamente os de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, e desenvolvimento nacional sustentável. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

O município não possui contratos para execução de serviços correlatos ao presente processo 

licitatório. 

14. DA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS NA FORMA DE CONSÓRCIO 

Conforme estabelecido pela Lei n° 14.133/2021, em especial em seu artigo 15, a participação de 

empresas na forma de consórcio em processos licitatórios é uma prática regulamentada que pode 

ser alternativa em diversas contratações públicas, tendo em vista a possibilidade de somar 

competências técnicas e financeiras de diferentes empresas para a execução de grandes projetos. 

No entanto, para o caso específico da construção e revitalização da infraestrutura da orla do Rio 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

 ESTADO DE MINAS GERAIS  
CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

39 

 

São Francisco no município de Manga/MG, a vedação à participação dessas empresas na forma 

de consórcio se justifica por uma série de fatores estratégicos e legais. 

Primeiramente, é importante destacar que a complexidade e as especificidades técnicas da obra de 

construção e revitalização da infraestrutura da orla do Rio São Francisco não demandam, 

necessariamente, a combinação de capacidades técnicas ou financeiras que justifiquem a 

contratação de consórcios. Dessa forma, a gestão contratual tende a ser mais simplificada com a 

participação de empresas individuais, facilitando a fiscalização e a execução direta dos serviços 

por parte da Administração Pública, conforme preconiza o princípio da eficiência estabelecido pela 

Lei n°14.133/2021 em seu artigo 5°. 

Além disso, ao vedar a participação de empresas na forma de consórcio, mitigam-se riscos 

relacionados à diluição de responsabilidades entre os consorciados, o que, em consonância com o 

disposto no artigo 70 da mesma lei, reforça a segurança jurídica e técnica na execução do contrato. 

Tal medida está alinhada ao objetivo de assegurar a melhor execução possível do objeto 

contratado, atendendo de forma adequada ao interesse público envolvido. 

Ainda sob a ótica da Lei n° 14.133/2021, especificamente em seu artigo 15, embora haja previsão 

para a participação de empresas em consórcio, optou-se pela vedação nesta contratação com o 

intuito de promover uma maior competitividade, visto que pequenas e médias empresas locais 

poderão ter a oportunidade de participar do certame sem enfrentar a concorrência de grandes 

conglomerados econômicos, fomentando o desenvolvimento local sustentável em alinhamento ao 

disposto no artigo 5°, que menciona o desenvolvimento nacional sustentável como um dos 

princípios a ser observado na aplicação da lei. 

Vale ressaltar que essa decisão está baseada na análise de viabilidade e na conveniência 

administrativa para este caso específico, onde os benefícios da vedação à participação de 

consórcios superam as vantagens que essa forma de agrupamento empresarial poderia oferecer, 

garantindo assim uma contratação mais alinhada aos princípios da economicidade, eficiência e 

desenvolvimento local. 

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 
Conforme a Lei n° 14.133/2021, particularmente nos artigos que discorrem sobre o 
planejamento de contratações públicas e a obrigatoriedade de consideração dos impactos 
ambientais e as respectivas medidas mitigadoras, identificamos uma série de possíveis 
impactos ambientais resultantes do projeto de construção e revitalização da orla do Rio 
São Francisco, no Município de Manga/MG. Visando atender aos princípios da eficiência, 
do desenvolvimento nacional sustentável e da gestão responsável dos recursos 
ambientais, declara-se a necessidade de adoção das seguintes medidas mitigadoras: 
 
• Impacto: Alteração do Escoamento Superficial da Água  
Medidas mitigadoras: Implementação de sistemas de drenagem sustentável, que 
absorvam e redirecionem o escoamento de forma eficaz, minimizando as alterações do 
regime natural de escoamento e prevenindo inundações.  
 
• Impacto: Interferência nos Habitats Aquáticos e Terrestres  
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Medidas mitigadoras: Realização de estudos detalhados para identificação das espécies 
mais sensíveis e definição de áreas de proteção. Previsão de corredores ecológicos que 
permitam a movimentação da fauna, e recuperação de áreas vegetadas adjacentes para 
preservar a biodiversidade local.  
 
• Impacto: Aumento da Produção de Resíduos  
Medidas mitigadoras: Implementação de sistemas eficazes de gestão de resíduos 
sólidos, com pontos de coleta seletiva e estímulo à reciclagem. Desenvolvimento de 
campanhas de conscientização sobre a disposição adequada de resíduos e a importância 
da reciclagem.  
 
• Impacto: Contaminação da Água  
Medidas mitigadoras: Instalação de sistemas de tratamento de esgoto e de escoamento 
pluvial que garantam que nenhuma contaminação atinja o Rio São Francisco. 
Monitoramento constante da qualidade da água para detectar e tratar qualquer fonte de 
contaminação de maneira rápida.  
 
• Impacto: Poluição Luminosa  
Medidas mitigadoras: Planejamento de iluminação pública com tecnologia LED e controle 
inteligente de intensidade, direcionando a luz estritamente para as áreas necessárias e 
reduzindo a poluição luminosa que afeta a fauna noturna.  
 
• Impacto: Ruído  
Medidas mitigadoras: Estabelecimento de limites para os níveis de ruído durante e após 
a construção e revitalização, especialmente em horários noturnos. Uso de equipamentos e 
técnicas de construção que reduzam a emissão de ruídos.  
 
Estas medidas mitigadoras devem ser meticulosamente planejadas e executadas, 
conforme exigido pela Lei n° 14.133/2021, garantindo assim a minimização dos impactos 
ambientais advindos do projeto de construção e revitalização da infraestrutura da orla. A 
implementação efetiva destas medidas promoverá a sustentabilidade do projeto, 
preservará a qualidade de vida local e assegurará que os processos de desenvolvimento 
estejam alinhados com os princípios do desenvolvimento nacional sustentável. 
 
 
16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DE CONTRATAÇÃO 

 
Conforme o estudo técnico preliminar apresentado, bem como a análise detalhada dos 
requisitos, estimativas de quantidades e valores, e considerando os princípios 
estabelecidos pela Lei n° 14.133/2021, conclui-se pela viabilidade e razoabilidade da 
contratação para a construção e revitalização da orla do Rio São Francisco, no 
Município de Manga/MG. Esta conclusão está embasada nos seguintes fundamentos: 
 
• A necessidade da contratação é claramente justificada pela demanda de construção e 
revitalização da infraestrutura da orla, visando não apenas a preservação ambiental, mas 
também o fomento ao turismo e melhoria da qualidade de vida da população local, 
conforme estabelece o art. 50 e art. 18, I, da Lei n° 14.133/2021. 
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• A solução proposta atende integralmente aos requisitos técnicos e de qualidade, 
promovendo o desenvolvimento nacional sustentável, alinhando-se aos objetivos de 
incentivo a inovação e de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
Pública, em consonância com os artigos 11, incisos I e IV, e art. 6º, XX, da referida 
legislação. 
 
• O levantamento de mercado foi realizado conforme orienta o art. 18, V, embasando a 
escolha da solução mais vantajosa do ponto de vista técnico e econômico, garantindo a 
eficiência na utilização dos recursos públicos. 
 
• As estimativas de quantidade e valor para a contratação são baseadas em dados de 
mercado recentes e compatíveis com projetos semelhantes, atendendo aos requisitos de 
economicidade e eficácia definidos no art. 23 da Lei n° 14.133/2021. 
 
• Foram aplicados princípios de sustentabilidade e responsabilidade socioambiental nas 
especificações do projeto, como prevê o art. 12, XII, e art. 18, XII, promovendo a escolha 
de soluções que minimizam os impactos ambientais e promovem a conservação do meio 
ambiente. 
 
• A decisão pelo não parcelamento da solução está justificada na análise de viabilidade 
técnica e econômica, considerando a natureza integrada e a complexidade do projeto, 
conforme orienta o art. 18, VIII. 
 
• O alinhamento estratégico do projeto com o planejamento da Administração Pública está 
garantido, promovendo a governança das contratações e o alinhamento ao planejamento 
estratégico e às leis orçamentárias, em consonância com as disposições do art. 11, 
parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Diante do exposto, a partir da análise criteriosa dos elementos contidos no estudo técnico 
preliminar e considerando as disposições da Lei n° 14.133/2021, conclui-se pela 
viabilidade e razoabilidade da Contratação de empresa do ramo de engenharia civil 
para Construção e Revitalização de Infraestrutura na Orla do Rio São Francisco, no 
município de Manga/MG, em atendimento ao Contrato de Repasse n.º 
949658/2023/MTUR/CAIXA, capaz de atender ao interesse público e aos princípios 
norteadores das contratações públicas, promovendo melhorias significativas para o 
município de Manga/MG. 

                             Manga – MG, 27 de Junho de 2024. 

 

Thamires Imaculada da Mota Silva                         Marcus Vinícius Carvalho de Matos 

Matrícula: 7687                                                              Matrícula 07866 

 
Reline Unayra Abreu Feitosa 

Matrícula: 7696 
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Cristiane Josiely Vieira Barbosa 

Cargo: Engenheira Civil 

CREA: 213651/D  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
1.1. Contratação de empresa do ramo de engenharia civil para Construção e 
Revitalização de Infraestrutura na Orla do Rio São Francisco, no município de 
Manga/MG, em atendimento ao Contrato de Repasse n.º 949658/2023/MTUR/CAIXA, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 

 

1 

Construção e Revitalização de Infraestrutura na Orla do Rio São 

Francisco, no município de Manga/MG, em atendimento ao Contrato de 

Repasse n.º 949658/2023/MTUR/CAIXA 

 

1 

Und 

Os quantitativos encontram-se discriminados na Planilha Orçamentária, Cronograma, Memorial 

Descritivo e Demais Projetos (documentos em anexo). 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 16 (dezesseis) meses, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021.  
1.3. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 
 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOCOMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, conforme cronograma, 
contado da emissão da assinatura do contrato. 
5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado o contratado 
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência 
para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
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6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.133, de 
2021). 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 
2021). 
6.3. As comunicações entre contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. A Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, a Contratante 
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, do uso do Formulário de Acompanhamento da 
Execução do Contrato (Anexo I da Instrução Normativa nº 01/2021 da Unidade de Controle 
Interno), dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos da Instrução Normativa nº 01/2021 
da Unidade de Controle Interno e caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no Formulário de Acompanhamento da 
Execução do Contrato o histórico de gerenciamento do contrato com todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção; 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato (inciso V do art. 22 do Decreto nº 911.246, de 2022).  
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
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e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência.  

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no Formulário de 
Acompanhamento da Execução do Contrato com o histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência. 
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta. 
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado.  
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.  
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso lI do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  
7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 
junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
para: 
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de 
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos. 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral 
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133, de 1 de abril de 
2021, o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) de correção monetária. 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.23. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia 
de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a 
prestação do serviço, conforme determina o §1º do art. 145 da lei Federal nº 14.133/21. 
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8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 
na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 
Menor Preço. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

Habilitação Jurídica 
 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
Considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/MEI nº 77, de 18 de 
março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
OU da consolidação respectiva. 
 

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº  1.751, de 02 de outubro 
de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 19 de maio de 1943; 
8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal ou Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8,17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 
distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
8.18. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
 

Qualificação Econômico-Financeira 
 

8.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II 
do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
8.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

 

8.20.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + realizável à Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante);  

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) ÷ (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e  

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) ÷ (Passivo Circulante).  

8.20.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

 

8.20.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
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8.20.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD ao Sped. 

 

8.20.5. Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e as 

demonstrações contábeis apresentados da seguinte forma: 

 a) publicados em Diário Oficial; ou 

 b) publicados em Jornal; ou 

  c) por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou 

no órgão de registro equivalente; ou  

d) por cópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

do licitante, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou 

e) na forma de escrituração contábil digital (ECD). 

8.21. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total 

estimado da contratação.  

 

8.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura (§1º do art. 65 da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

8.23. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos (§ 6º do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

8.24. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da microempresa ou 

da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social.  
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8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 

 
Qualificação Técnica 

 
8.26. Prova de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, na sede da empresa licitante. 
 

8.26.1 - Qualificação técnica-operacional: Atestado de capacidade técnica por execução 
de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado; comprovando que 
tenha executado serviço(s) semelhante(s) em características, quantidades e prazos com 
o objeto ora licitado, sendo a parcela de maior relevância a seguinte: 

 
 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO PISOGRAMA DE 

35 X 15 CM, ESPESSURA 8 CM. 

 MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO COM ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO 
RACHÃO ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, COM SOLO 
REFORÇADO, PARA MUROS COM ALTURA MENOR OU IGUAL A 4 M FORNECIMENTO 
E EXECUÇÃO. 

 GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M, MONTANTES TUBULARES DE 
1.1/4 ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 1.1/2, GRADIL FORMADO 
POR TUBOS HORIZONTAIS DE 1 E VERTICAIS DE 3/4, FIXADO COM CHUMBADOR 
MECÂNICO. 

 
8.26.2 - Qualificação técnica-profissional: Atestado de capacidade técnica fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado e certificado na 
entidade profissional competente - CREA, que comprove que a licitante possuiu em seu 
QUADRO DE FUNCIONÁRIOS, profissional que tenha executado obra(s) e serviço(s) 
semelhante(s) em características, quantidades e prazos com o objeto ora licitado, sendo 
a parcela de maior relevância a seguinte: 
 
 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO PISOGRAMA DE 

35 X 15 CM, ESPESSURA 8 CM. 

 MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO COM ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO 
RACHÃO ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, COM SOLO 
REFORÇADO, PARA MUROS COM ALTURA MENOR OU IGUAL A 4 M FORNECIMENTO 
E EXECUÇÃO. 

 GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M, MONTANTES TUBULARES DE 
1.1/4 ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 1.1/2, GRADIL FORMADO 
POR TUBOS HORIZONTAIS DE 1 E VERTICAIS DE 3/4, FIXADO COM CHUMBADOR 
MECÂNICO. 

 
 

8.26.3. Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras, nem atestados de responsabilidade técnica 
não baixados por execução dos serviços junto ao CREA. 
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8.27. Declaração expressa da própria licitante, de que conheceu todos os elementos que 
influenciarão diretamente na sua proposta de preços. 
 
8.28. Declaração expressa do responsável técnico da empresa que configura no CREA, de 
que tem conhecimento da inclusão do seu nome como Responsável Técnico da Empresa 
no caso de execução desta obra. 
 
8.29. Declaração indicando o pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do 
objeto desta licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
 
8.30. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 
 
8.31. Declaração de inexistência de impedimentos para licitar e contratar com a 
Administração Pública. 
 
8.32. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
 
8.33. Feito o juízo de aceitabilidade da proposta vencedora, constatado o cumprimento das 
exigências de habilitação, faz-se necessário, sob pena de preclusão do direito de contratar, 
a apresentação dos documentos que comprovem que a licitante possui no quadro 
permanente, profissional/is devidamente qualificados para a execução dos serviços, 
conforme documentos relacionados como requisito obrigatório para assinatura do Contrato, 
tais documentos deverão ser apresentados em um prazo de 02 dias, após a solicitação 
(não haverá prorrogação):  
 
8.33.1-Prova de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, do responsável técnico. 
 
8.33.2- Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
8.33.3- Comprovação de vínculo empregatício 
 

a) Se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da 
"Ficha ou Livro de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social - CTPS e das provas de recolhimento das obrigações sociais (FGTS) e (INSS) 
relativas ao último mês anterior à data de publicação deste edital, acompanhadas 
das respectivas relações de empregados. 
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b) O SÓCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato 
social e aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
 

 
c) Se CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de 
abertura deste certame, comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da 
licitante junto ao CREA, acompanhado de declaração ou documento equivalente 
expedido, também pelo CREA, que indique a relação das empresas em que o 
profissional contratado figure como responsável técnico. 

 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.850.001,37 (quatro milhões 
oitocentos e cinquenta mil, um real e trinta e sete centavos). 
 
10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no seguinte Código Orçamentário: 15.452.0022.103 
Função: 15 – Urbanismo 
SubFunção: 452 – Serviços Urbanos. 
Programa: 0022 – Infraestrutura e Urbanismo                                
Projeto Atividade: 1033 – Exec. de Obras Civis, Aquisição de Equipamentos 
Natureza: 44905100 – Obras e Instalações. 
Vínculos: 1500000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos. 
 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante Apostilamento. 
 

Manga-MG, 18 de Novembro de 2024. 
 
 
 
 

Milton Ferreira dos Santos 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

 

 

 

TERMOS DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES 
 

DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS 
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OBJETO: Contratação de empresa do ramo de engenharia civil para Construção e Revitalização de 
Infraestrutura na Orla do Rio São Francisco, no município de Manga/MG, em atendimento ao Contrato de 
Repasse n.º 949658/2023/MTUR/CAIXA. 
 
1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 
 
1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia  
 
O objeto da presente licitação constitui (X) OBRA / ( ) SERVICO DE ENGENHARIA, sob a seguinte justificativa:  
 
Conforme diretrizes expostas no Parecer n. 075/2010/DECOR/CGU/AGU, que é destacado no Manual de 
Obras e Serviços de Engenharia da Consultoria-Geral da União, por se tratar de alteração significativa, 
autônoma e independente, estamos diante de obra de engenharia, vedada a adoção do pregão.  
 
Ademais, a Lei n. 14.133, de 2021 — Nova Lei de Licitações e Contratos — em seu art. 6°, incisos XIl e XXI, 
estabelece as definições de obra e serviço de engenharia também se valendo da referência a dimensão da 
alteração, nos seguintes termos: 
 

Obra: toda atividade estabelecida, por forca de lei, como privativa das profissões 
de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de 
um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o 
espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características 
originais de bem imóvel; 

 
Logo, sob a égide da nova lei, a atividade será enquadrada como obra quando I) seu exercício, por força de 
lei, for privativo das profissões de engenheiro e arquiteto, e, cumulativamente, II) importar em inovação do 
espago físico da natureza ou substancial alteração das características originais de bem imóvel. 
 
 
2. REGIMES DE EXECUÇÃO 
 
Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a justificativa abaixo  
 ( X ) empreitada por preço global. 
 
No regime de empreitada por preço global a execução da obra ou serviço se dá por preço certo e total. 
Assim, cada parte assume o risco de eventuais distorções nos quantitativos a serem executados, que podem 
ser superiores ou inferiores àqueles originalmente previstos na planilha orçamentária da contratação. Se, ao 
final da obra, a contratada tiver fornecido ou executado quantitativos superiores aos estimados, arcará com 
o prejuízo financeiro, não podendo cobrar a Administração pelos custos adicionais, até certo limite. Na 
situação oposta, a lógica é a mesma: a Administração não poderá realizar descontos proporcionais aos 
quantitativos não fornecidos ou executados, se ao final forem inferiores aos estimados, também até certo 
limite. 
 
Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto Básico, definiu-
se as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços relativos à presente contratação, 
segundo a 
s diretrizes do Acórdão n. 1977/2013 - Plenário TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no 
documento abaixo identificado: 
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Subestimativas e superestimativas técnicas relevantes 
 
A definição das c amadas “subestimativas e superestimativas relevantes" decorre de orientação do TCU 
para os contratos por empreitada por preço global ou integral (Acórdão n. 1.977/2013 - Plenário), a fim de 
garantir segurança jurídica em caso de eventual necessidade de aditivos para correção de projeto. 
 
Segundo avalia o TCU, ambas as partes - Administração e contratada - são obrigadas a arcar com as 
imprecisões do projeto na empreitada por preço global - porém, apenas até o limite do enriquecimento sem 
causa de uma parte em detrimento da outra. 
 
 ssim, "pequenos erros quantitativos” devem ser tolerados e não devem acarretar a celebração de termos 
aditivos em empreitadas globais, "por se tratarem de erros acidentais, incapazes de interferir na formação 
de vontades e, principalmente, na formação de proposta a ser ofertada, a ser tida como a mais vantajosa". 
 
Porém, o cenário se altera caso ocorram "erros substanciais" - daí a necessidade de estabelecer um critério 
objetivo para diferencia-los. 
 
O setor técnico deve elaborar uma matriz de riscos para analisar os riscos do projeto e definir a margem de 
tolerância de erro quantitativo a ser acatada pelas partes, tanto a menor (“subestimativas” em des avor da 
contratada) quanto a maior (“superestimativas” em des avor da  dministração). 
 
Tal margem de tolerância será fixada sob a forma de um percentual incidente sobre as quantidades do 
serviço. 
 
Nesse ponto convém notar que a inclusão dos riscos do empreendimento é parte obrigatória da 
remuneração da empresa contratada, nos termos do art. 9º do Decreto n. 7.983, de 2013 que traz a 
composição do BDI:  
 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência 
acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua 
composição, no mínimo: 
 
I – taxa de rateio da administração central; 
 
II – Percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles 
de natureza direta e personalística que oneram o contratado; 
 
III – Taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e  
 
IV – Taxa de lucro. 
 

Ora, a Taxa de Risco compreende os “riscos de construção”, os “riscos normais de projetos de engen aria”, 
bem como os “riscos de erros de projetos e engen aria”, con orme se extrai do  córdão TCU n. 2622/2013 – 
Plenário. Portanto, não é compreensível que a Administração venha a remunerar esses riscos e ao mesmo 
tempo assuma o ônus de quaisquer quantitativos subestimados por meio da celebração de aditivos, tal 
como seria no regime de empreitada por preço unitário. Daí a taxa de risco ficada pela Administração por 
ocasião da elaboração do BDI é um importante fator a ser levado em consideração no cálculo das 
superestimavas e subestimavas relevantes. 
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Além disso, A Orientação Técnica n. 04/2011 do Instituto Brasileiro de Engenharia de Custos, seguindo 
padrões internacionais (ICEC – International Cost Engineering Council), indica uma margem de erro de um 
orçamento de referência de aproximadamente 5% (cinco por cento) para um Projeto quando caracterizada 
uma situação de utilização de empreitada por preço global, ou seja: quando todas as informações 
necessárias para a confecção de uma planilha orçamentária detalhada estão disponíveis. Assim, esse 
parâmetro pode ser utilizado pela Administração como critério médio que pode varia conforme o risco de 
cada etapa do projeto. 
 
Uma vez fixados os percentuais, durante a execução contratual, se for contatado um erro de quantitativo 
(“subestimativa” ou “superestimativa”) em determinado serviço, o setor técnico comparará com o 
percentual fixado na matriz de riscos. 
 
Se o percentual do erro ficar abaixo do percentual limite, significa que o erro não é relevante: trata-se de 
risco ordinário do empreendimento, já remunerado pela taxa de “risco” que consta do BDI da obra ou 
serviço, e não deve fundamentar a prolação de termo aditivo. 
 
Porém, se o percentual do erro ficar acima do percentual limite, significa que o erro não é relevante e 
permitirá a prolação do termo aditivo – sem prejuízo da análise técnica acerca dos demais requisitos 
necessários para as modificações contratuais, nos termos do art. 124, I e II da Lei n. 14.133, de 2021. 
 
Assim, a definição do percentual de tolerância pode abranger cada item de serviço, grupos de serviços ou 
apenas os serviços de maior relevância da contratação (avaliados de acordo com a metodologia ABC) — 
nesse último caso, o erro de quantitativo só ensejará a prolação do termo aditivo se atingir justamente um 
dos serviços agrupados na curva “ ” da contratação, ou nas curvas “ ” e “B” (podendo prever um percentual 
limite maior para os serviços da curva “B” em relação à curva “ ”, por exemplo). 
 
 
3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS/DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL HABILITADO E 
COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
No presente feito, o ( X ) Projeto Básico/Executivo/documentos técnicos foram elaborados por profissional 
habilitado de ( X ) engenharia, (  ) arquitetura, com a emissão da ( X ) ART, (  ) RRT (  )TRT. 
 
 
4.   DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA 
 
Na presente licitação: 
 
 ( X ) Foi observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2°, da Lei n. 14.133, de 2021; 
 
 
5.   ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 
 
No orçamento da presente obra ou serviço: 
 
( X ) Foi/foram juntadas a(s) ( X ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s)  
 
O documento de responsabilidade técnica relativo as planilhas orçamentárias: 
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( X ) Consta nos autos.  
 
Na presente licitação:  
 
( X ) Foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s). 
 
 
6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 
 
No orçamento de referência da presente licitação: 

(X) Foram adotadas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, SICRO e SETOP, sem adaptações; 

(X) Foram adotadas composições “adaptadas” do SETOP MG/NORTE, nos termos do art. 8º do Decreto n. 
7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes; 
 
(X) Foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes SINAPI, nos termos do art. 23, § 2º, da Lei 
n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes. 
 
7.    CUSTOS DIRETOS 
 
No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos (X) compreendem apenas os 
componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e mensurados na planilha 
orçamentária. 
 
Especificamente em relação ao custo direto de administração local: 
(  X  ) Observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU; 
 
(    ) Adota o parâmetro do (    ) 1° quartil ou (    ) médio ou (     ) 3° quartil, de acordo com as justificativas 
técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio: 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
(   ) Adota percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de acordo com 
as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
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________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
Em relação ao cronograma físico-financeiro: 
 
( X ) Prevê pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de administração local, 
para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a evolução da execução da obra, ao 
invés de reproduzir percentuais fixos. 
 
(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, inclusive os de administração 
local, para cada período de execução contratual, sob as seguinte justificativa: 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
 
8.    ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 
 
Na presente licitação: 
  
( ) Foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos (  ) INSUMOS e (   ) SERVIÇOS. 
 
9.     ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Na presente licitação, serão adotados os custos de referência (   ) DESONERADOS ou  
(X) NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme simulação 
juntada aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações): 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
10.  DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 
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Na presente licitação, o detalhamento do BDI: ( X ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2622, de 2013 - 
Plenário do Tribunal de Contas da União. 
 
Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado no Acórdão n. 
2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos 
em que não foi adotado o médio: 
 
Administração central: ( X ) 1° quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3° quartil: 
 
Para justificar o uso do 1° quartil do BDI, é importante entender que esse quartil representa o valor 
mínimo aceitável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3° quartil representa o 
valor máximo. Portanto, ao adotar o 1° quartil, estamos garantindo que o BDI não será excessivamente 
alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer os custos indiretos e o lucro da empresa. 
 
Seguro e garantia: ( X ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil; 
 
Para justificar o uso do 1° quartil do BDI, é importante entender que esse quartil representa o valor 
mínimo aceitável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3° quartil representa o 
valor máximo. Portanto, ao adotar o 1° quartil, estamos garantindo que o BDI não será excessivamente 
alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer os custos indiretos e o lucro da empresa. 
 
Risco: ( X ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil; 
 
Para justificar o uso do 1° quartil do BDI, é importante entender que esse quartil representa o valor 
mínimo aceitável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3° quartil representa o 
valor máximo. Portanto, ao adotar o 1° quartil, estamos garantindo que o BDI não será excessivamente 
alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer os custos indiretos e o lucro da empresa. 
 
Despensa financeira: ( X ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil; 
 
Para justificar o uso do 1° quartil do BDI, é importante entender que esse quartil representa o valor 
mínimo aceitável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3° quartil representa o 
valor máximo. Portanto, ao adotar o 1° quartil, estamos garantindo que o BDI não será excessivamente 
alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer os custos indiretos e o lucro da empresa. 
 
Lucro: ( X ) 1º quartil ou (   ) quartil médio ou (   ) 3º quartil; 
 
Para justificar o uso do 1° quartil do BDI, é importante entender que esse quartil representa o valor 
mínimo aceitável. A coluna Médio apresenta o valor comumente utilizado, e o 3° quartil representa o 
valor máximo. Portanto, ao adotar o 1° quartil, estamos garantindo que o BDI não será excessivamente 
alto, mas também não será tão baixo a ponto de comprometer os custos indiretos e o lucro da empresa. 
 
Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram adotados 
percentuais superiores ao 3° quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
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________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
 
11.   BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
 
Na presente licitação, (  ) SERÁ ou ( X ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e 
equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: 
 
Não haverá necessidade do BDI reduzido pois não haverá itens de fornecimento de materiais e 
equipamentos de natureza especifica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades 
próprias e diversas e que representem um percentual significativo do preço global da obra, estes, segundo 
as recomendações do Acórdão n. 2.622/2013, devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em 
relação a taxa aplicada aos demais itens. 
 
Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos: 
 
(  ) foram observados os parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013 – Plenário do TCU; 
 
(  ) foi adotado o parâmetro do (  ) 1º quartil ou (  ) médio ou (  ) 2º quartil, de acordo com as justificativas 
técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio. 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
(  ) foi adotado percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto icitado, de acordo 
com as justificativas técnicas abaixo apresentadas: 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
________________________________________________________________________ 
 
12. ELABORAÇÃO DO CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 
O cronograma físico-financeiro: (X) Foi junto aos outros 
 
Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma físico-financeiro: 
 
(X) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços propostos pelos 
licitantes. 
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Durante a execução contratual, a remuneração devida a contratada também seguirá o valor de cada etapa 
cronograma – sendo altamente recomendável que a previsão de pagamento coincida com 100% (cem por 
cento) da conclusão da respectiva etapa, a fim de se evitar a necessidade de medição (atividade própria da 
empreitada por preço unitário). 
 
13. PROJETO EXECUTIVO 
(X) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e divulgados com o 
edital da licitação; 
 
(  ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente repassada à 
contratada, como os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada. Nessa hipótese, (  ) ATESTO 
que o projeto básico e os demais documentos técnicos da licitação possuem nível de detalhamento 
adequado e suficiente para permitir a elaboração dos projetos executivos pela contratada. 
 
 A Administração poderá autorizar que o projeto executivo seja elaborado pelo próprio contratado, 
concomitantemente com a execução da obra ou serviço (art. 14, § 4º, da Lei n. 14.133, de 2021). Em tal 
situação, os documentos técnicos prévios da licitação são suficientemente detalhados, com a descrição 
completa das características e especificações relevantes do objeto licitado, nos termos do art. 6º, XXV, da Lei 
n. 14.133, de 2021. O projeto básico possui nível de precisão e detalhamento que permite caracterizar 
adequadamente o empreendimento, inferir seus custos reais e definir metodologia e prazo de execução. 
Nesse sentido, preceitua o Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU: 
 

O que a lei não diz explicitamente é que essa faculdade somente pode ser exercida 
se o nível de detalhamento do projeto básico for suficientemente alto para extirpar 
subjetivismos por parte das licitantes. Ou seja, a definição dos métodos, 
quantitativos, prazos e valores deverão ser tão precisa que a elaboração do projeto 
executivo se torne algo que pode ser realizado por qualquer uma das licitantes sem 
grandes variações, tal como se  osse um “serviço de prateleira”, isto é, semel ante 
a um serviço comum de engenharia. 
 
Para tanto, é necessário que os estudos preliminares, o programa de necessidades, 
o Projeto Básico e o caderno de especificações, dentre outros, sejam 
suficientemente claros e de grande precisão. Além disso, é necessário que constem 
as plantas conceituais do objeto. Não se permitem especificações genéricas ou 
amplas que deixem a cargo da licitante a opção por um modo de execução que 
influencie diretamente no prego ou no bem que interessa a Administração. 
 

Ressalta-se que, caso a responsabilidade pela elaboração dos projetos executivos seja transferida à 
contratada, isso deve constar como obrigação especifica no Termo de Referência ou Projeto Básico e os 
custos inerentes devem estar contemplados na proposta. 
 
 
 
14.       QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
 
Registro da empresa no conselho profissional 
 
Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X ) CREA e/ou ao ( X ) CAU. 
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Capacidade técnico-operacional 
 
Na presente licitação: 
 
(X) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto as parcelas de maior relevância 
técnica e valor significativo do objeto, conforme ANEXO I. 
 
(X) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes aos seguintes 
serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto. 
 
Possibilidade de somatório de atestados 
 
Na presente licitação, será (X) ACEITO ou (   ) VEDADO o somatório de atestados de capacidade técnico-
operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, com base na seguinte justificativa 
técnica: 
 
Porém, em determinadas situações de maior complexidade técnica, devidamente justificadas, a 
jurisprudência do TCU admite vedar o somatório de atestados - quando “o aumento de quantitativos do 
serviço acarretar, incontestavelmente, o aumento da complexidade técnica do objeto ou uma desproporção 
entre as quantidades e prazos para a sua execução, capazes de ensejar maior capacidade operativa e 
gerencial da licitante e de potencial comprometimento acerca da qualidade ou da finalidade almejada na 
contratação da obra ou serviço” ( córdão n° 2.150/2008 — Plenário). 
 
Capacidade técnico-profissional 
 
Na presente licitação: 
 
(X) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de maior relevância 
técnica e valor significativo do objeto, conforme ANEXO I. 
 
A experiência do profissional de engenharia é comprovada por meio da Anotação de Responsabilidade 
Técnica — ART, que demonstre ter executado previamente determinado serviço. Para o profissional de 
arquitetura, o documento correspondente é o Registro de Responsabilidade Técnica — RRT, e para o técnico 
industrial, o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT. 
 
 s  RT’S, RRT’S e TRT’S emitidas em nome de cada pro issional são compiladas na respectiva Certidão de 
Acervo Técnico — CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT, conforme o caso. 
 
Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico. 
 
Na presente licitação, (  ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal técnico com 
determinada qualificação, a seguir elencados: 
 
Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico. 
 
Segundo o art. 67, inciso |l, da Lei n. 14.133, de 2021, dentre os requisitos de qualificação técnica, pode-se 
exigir que o licitante indique as instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
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realização do objeto da licitação, bem como a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos. 
 
Tem sido praxe exigir nos editais uma declaração formal de que a licitante disporá, por ocasião da futura 
contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução 
contratual, mas sem relacionar quais seriam essas instalações, aparelhamento ou pessoal. 
 
Isso acaba revestindo a exigência de algo absolutamente formal, sem acréscimo algum à garantia do 
cumprimento das obrigações. Pelo contrário, representa um risco de trazer problemas para a licitação, 
porque pode inclusive passar desapercebida pela licitante - e eventualmente a melhor proposta vir a ser 
desclassificada por conta dessa formalidade. 
 
De qualquer forma, em havendo itens específicos reputados necessários para a execução da obra ou serviço, 
como determinadas máquinas, equipamentos ou pessoal técnico, o órgão poderá inserir a referida 
exigência, acrescida, caso necessário, da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem 
em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico (art. 67, § 8º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
 
15.    VISTORIA 
 
Na presente licitação, a realização de vistoria será (X) FACULTATIVA ou ( ) OBRIGATÓRIA, e o licitante (X) 
PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno conhecimento das condições de execução 
do objeto. 
 
16.    SUBCONTRATAÇÃO 
 
O órgão assessorado ( X ) NÃO ADMITIU ou (   ) ADMITIU a subcontratação parcial na 9 presente licitação, 
sob as seguintes condições e justificativas técnicas: 
 
O art. 122 da Lei n. 14.133 de 2021, admite a subcontratação parcial de obra, serviço ou fornecimento até o 
limite autorizado pela Administração. A subcontratação, desde que autorizada pela Administração, 
possibilita que terceiro, que não participou do certame licitatório, realize parte do objeto. 
 
Vejamos também a doutrina de Marçal Justen Filho: 
 

A subcontratação torna-se cabível, sendo inevitável, quando o objeto licitado 
comporta uma execução complexa, em que algumas fases, etapas ou aspectos 
apresentam individualidade e são desempenhadas por terceiros especializados. 
 
A evolução dos princípios organizacionais produziu o fenômeno terceirizado, que 
deriva dos princípios da especialização e da concentração de atividades. Em vez de 
desempenhar integralmente todos os ângulos de uma atividade, as empresas 
tornam-se especialistas em certos setores. 
 
A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios que regem a 
atividade privada. 
 
Na iniciativa privada, prevalece a subcontratação na execução de certas 
prestações. Essa é a solução economicamente mais eficiente e tecnicamente mais 
satisfatória. 
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A Administração tem o dever de adotar as práticas mais eficientes, incorporando as 
práticas próprias da iniciativa privada. Logo, o ato convocatório deve permitir, 
quando viável, que idênticos procedimentos sejam adotados na execução do 
contrato administrativo. 
 
Ao admitir a subcontratação, a Administração obtém vantagens econômicas 
decorrentes dos ganhos de eficiência do particular contratado. 
 
Estabelecendo regras diversas das práticas entre os particulares, a Administração 
reduz a competitividade do certame. É óbvio que se pressupõe, em todas as 
hipóteses, que a Administração comprove se as práticas usuais adotadas pela 
iniciativa privada são adequadas para satisfazer os interesses fundamentais. 
 
A subcontratação pode representar inclusive um fator de ampliação da 
competição. Há certas atividades dotadas de especialização, complexidade e 
onerosidade diferenciada. Impor a sua execução de modo necessário pelo próprio 
contratado pode resultar na redução do universo de possíveis licitantes. Permitir a 
subcontratação em tais casos é justificado pelas mesmas razões que legitimam a 
participação de empresas em consórcio. 
 
(Comentários à lei de licitações e contratações administrativas Thomson Reuters 
Revista dos Tribunais. Edição do Kindle. pp. 1349-1350). 
 

O §2° do art. 122 possibilita que edital ou regulamento vedem, restrinjam ou estabeleçam condições para a 
subcontratação.  
O §9° do art. 67 da Lei n. 14.133, de 2021, expressamente admitiu a possibilidade de que a qualificação 
técnica do licitante, para aspectos técnicos específicos, seja demonstrada por meio de atestados relativos a 
potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado. Por sua vez, o §1° 
desse artigo limitou a exigência de atestados as parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto 
da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do 
valor total estimado da contratação. 
 
17.   DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMONIO LÍQUIDO MÍNIMO 
 
Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( X ) CAPITAL MÍNIMO ou ( X ) PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
MÍNIMO, no percentual de (10%) por cento sobre o valor total estimado da contratação. 
 
18.    PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
 
Na presente licitação, será ( X ) PERMITIDA a participação de consórcios. 
 
 
 
19.    PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 
 
Na presente licitação, será ( X ) VEDADA, com base na seguinte justificativa: 
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A participação de cooperativas em certames licitatórios é admitida quando atendidos os requisitos previstos 
nos incisos | a IV do art. 16 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 
Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza 
do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de 
subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade. 
 

De igual modo, o Parecer n. 096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014- 96 Seq. 14) tem 
a seguinte ementa: 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO DIVERGÊNCIA 
CARACTERIZADA ENTRE A PROCURADORIA GERAL FEDERAL E A PROCURADORIA-
GERAL DA UNIÃO RESTA INCÓLUME O TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO 
ENTRE O MINISTÉRIO PUBLICO DO TRABALHO E A UNIÃO, QUE TRATA DA 
VEDAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO PARA EXECUÇÃO 
DE DETERMINADOS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, MESMO DIANTE DA 
SUPERVENIÊNCIA DAS LEIS N° 12.690, DE 2012, E Nº 12.349, DE 2010 - SERVIÇOS 
OBJETO DO TERMO QUE, POR SUA NATUREZA, CARACTERIZAM-SE PELA EXECUÇÃO 
MEDIANTE VÍNCULO EMPREGATÍCIO, COM SUBORDINAÇÃO, PESSOALIDADE, 
ONEROSIDADE E HABITUALIDADE. 
 
I - As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 2012, são sociedades 
constituídas para o exercício de atividades laborais em proveito comum, com 
autonomia coletiva e coordenada, mediante autogestão e adesão voluntária e livre. 
 
Il - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial firmado entre a União 
e o Ministério Público do Trabalho se caracterizam pela pessoalidade, 
subordinação e não eventualidade. 
 
III - Vedação à  participação de cooperativas nos certames afetos a aludidos 
serviços que não ofende as Leis n° 12.690, de 2012, e n° 12.349, de 2010, uma vez 
que são admitidas apenas, e obviamente, a participação de verdadeiras 
cooperativas nas licitações, proibindo-se expressamente a utilização de cooperativa 
para fins de intermediação de mão de obra subordinada. 
 
IV - Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do trabalho e prevenir a 
responsabilização da União por encargos  
trabalhistas. 
 

Por meio do Parecer n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU, o Departamento de Coordenação e Orientação de 
Órgãos Jurídicos da Advocacia-Geral da União (DECOR/CGU/AGU), considerou que se mantém na Lei n. 
14.133, de 2021, a proibição de contratação de cooperativas quando o objeto do contrato exija relação de 
subordinação entre os cooperados e a cooperativa ou entre aqueles e o tomador de serviços, conforme 
Ementa abaixo: 
 

EMENTA: LICITAÇÕES E CONTRATOS. SOCIEDADES COOPERATIVAS. POSSIBILIDADE 
DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES. TERCEIRIZAÇÃO.  CONTRATAÇÃO DE 
COOPERATIVAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE 
MÃO DE OBRA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N.14133/2094, 
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EXISTÊNCIA DE TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL NOS AUTOS DE AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA TRABALHISTA. ANÁLISE SOBRE A NECESSIDADE DE REVISÃO/REVOGAÇÃO 
DO TERMO DE CONCILIAÇÃO. 
 
I - O art. 16 da Lei nº 14.133/2021 deve ser interpretado sistematicamente, e 
acordo com o arcabouço jurídico que envolve a matéria das Cooperativas, não 
prejudicando a validade do Termo de Conciliação firmado entre o Ministério 
Público do Trabalho - MPT e a Advocacia Geral da União - AGU. 
 
Il - Mesmo para as licitações sob a égide da Lei nº 14.133/2021, legítimo o 
entendimento de que a União deve se abster de celebrar contratos administrativos 
com cooperativas de trabalho nas hipóteses em que a execução dos serviços 
terceirizados, por sua própria natureza, demande vínculo de emprego dos 
trabalhadores em relação à contratada. 
 

Consequentemente, antes de se admitir a participação de cooperativas em uma licitação de obras e serviços 
de engen aria, é necessário averiguar se  á “...necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o 
contratado, bem como de pessoalidade e de habitualidade..." na execução do contrato que será celebrado. 
Portanto, demandando a existência de relação de emprego dos trabalhadores vinculados à execução do 
ajuste, não será possível a participação de cooperativas no certame. E geralmente consta a previsão de 
utilização de diversos profissionais que, "...pelo modo como é usualmente executado no mercado em 
geral...", implica em subordinação jurídica da empresa contratada e dos respectivos trabalhadores. 

 
 
20.   GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 
Na presente licitação, será ( X ) EXIGIDA ou (  ) DISPENSADA a apresentação de garantia de execução 
contratual, com base na seguinte justificativa: 
 
Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida nas contratações de maior valor, 
envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis (Acórdão n. 3.126/2012 — 
Plenário). 
 
Vejamos o alerta de Marçal Justen Filho: 
 

“  Lei remete à discricionariedade da  dministração a exigência da garantia. 
Poderá (deverá) ser exigida apenas nas hipóteses em que se faça necessária. 
Quando inexistirem riscos de lesão ao interesse estatal, a Administração não 
precisará impor a prestação de garantia.” (Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 11º ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 499). 
 

Nos termos do art. 98 da Lei n. 14.133, de 2021, a garantia não excederá a 5% (cinco por cento) do valor 
inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que 
justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos. 
 
No intuito de evitar o abandono de obras e serviços de engenharia, a Lei n. 14.133, de 2021 inovou, 
admitindo que o órgão licitante exija a prestação de garantia na modalidade segurogarantia com cláusula de 
retomada, modalidade de seguro conhecida como Performance Bond, em que a empresa seguradora não 
apenas se responsabiliza pelos prejuízos causados pela empresa executora da obra, como, ademais, 
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compromete-se a assumir a execução e concluir o objeto do contrato, em caso de inadimplemento da 
contratada (art. 102). 
 
Quando exigida a prestação de garantia na modalidade seguro-garantia com clausula de retomada, a 
seguradora devera firmar o instrumento de contrato, inclusive os termos aditivos, como interveniente 
anuente, e lhe será garantido o acompanhamento da execução do contrato, podendo, inclusive, ter acesso 
às instalações em que for executado o contrato e aos documentos da fiscalização técnica e contábil (art. 102, 
I, da Lei n. 14.133, de 2021). 
 
21.    DA SUSTENTABILIDADE 
 
No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos Art's. 5º, e 11, IV, da Lei n. 
14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do planejamento de obras e serviços 
de engenharia: 
  
( X ) definiu os critérios e praticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da contratação 
pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou requisito de 
habilitação/qualificação previsto em lei especial; 
  
( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do 
certame; 
 
( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n. 13.146, de 2015); e
  
 
( X ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável. 
 
 
 

Manga/MG, 18 de Novembro de 2024. 
 
 

 
Cristiane Josiely Vieira Barbosa 

Engenheira Civil 
CREA/MG 213651/D 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

 ESTADO DE MINAS GERAIS  
CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

68 

 

 
 

NOTA TÉCNICA 
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA E VALOR SIGNIFICATIVO 

 
REFERÊNCIA: Contratação de empresa do ramo de engenharia civil para Construção e Revitalização de 
Infraestrutura na Orla do Rio São Francisco, no município de Manga/MG, em atendimento ao Contrato de 
Repasse n.º 949658/2023/MTUR/CAIXA. 
 
 

Esta presente nota técnica, baseada no projeto básico, memorial descritivo e planilha 
orçamentária em anexo, apresenta as parcelas de maior relevância para execução da obra, levando em 
consideração a importância técnica e financeira de tais serviços para a devida execução da referida obra. 

 
A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:  
 
A comprovação de aptidão técnica, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços de 

engenharia, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as seguintes exigências: 

 
1. Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação; 
 

Parcelas de maior relevância de cunho técnico-profissional: 
 
a) EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO PISOGRAMA DE 35 X 15 CM, 
ESPESSURA 8 CM. (m²) 
 

b) MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO COM ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO ENCHIMENTO 
COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, COM SOLO REFORÇADO, PARA MUROS COM ALTURA MENOR OU 
IGUAL A 4 M FORNECIMENTO E EXECUÇÃO. (m³) 
 
c) GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 1,10M, MONTANTES TUBULARES DE 1.1/4 ESPAÇADOS DE 
1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 1.1/2, GRADIL FORMADO POR TUBOS HORIZONTAIS DE 1 E VERTICAIS DE 
3/4, FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO. (m) 
 
 

2. Capacitação técnico-operacional: para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devendo tais atestados virem 
acompanhados das respectivas planilhas descritivas dos serviços executados, cujas parcelas de maior 
relevância técnica e valores significativos tenham sido as abaixo relacionadas. 
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Parcelas de maior relevância de cunho técnico-operacional: 

  

Item Serviço Und Qtd. em 
Projeto 

Percentual 
exigido 

Qtd. 
Exigida 

 
a) 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO PISOGRAMA 
DE 35 X 15 CM, ESPESSURA 8 CM 

M² 2.637,38 50% 1.318,69 

 
b) 

MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO COM 
ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO 
RACHÃO ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO 
TIPO RACHÃO, COM SOLO REFORÇADO, 
PARA MUROS COM ALTURA MENOR OU 
IGUAL A 4 M FORNECIMENTO E EXECUÇÃO.  
 

M³ 606,32 50% 303,16 

c) 

GUARDA-CORPO DE AÇO GALVANIZADO DE 
1,10M, MONTANTES TUBULARES DE 1.1/4 
ESPAÇADOS DE 1,20M, TRAVESSA SUPERIOR 
DE 1.1/2, GRADIL FORMADO POR TUBOS 
HORIZONTAIS DE 1 E VERTICAIS DE 3/4, 
FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO M 

 468,40 50% 234,20 

 
As parcelas de relevância foram obtidas com base em dois aspectos: no aspecto técnico, onde 

são escolhidos os serviços tecnicamente essenciais para a execução da obra. 
 
Com base no que foi apresentado, aguarda-se aprovação desta nota técnica. 
 
Manga-MG, 18 de Novembro de 2024. 

 
 

 
Cristiane Josiely Vieira Barbosa 

Engenheira Civil 
CREA/MG 213651/D 
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ANEXO II 
 

TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUM DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO. 

MUNICIPIO DE MANGA/MG 

(Processo Administrativo n°______/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº______/2024, 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 

MANGA, POR INTERMÉDIO DO (O) PREFEITO 

MUNICIPAL E _______. 

O MUNICÍPIO DE MANGA – Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.270.447/0001- 46, pessoa jurídica de direito público interno, com endereço à Praça Coronel 

Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG, representado pelo seu Prefeito do Município o 

Excelentíssimo Sr. ANASTÁCIO GUEDES SARAIVA, nomeado através do Termo de Posse de 1º de 

janeiro de 2021, portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, 

e a __________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ________, sediado(a) na ______, nº ___, Bairro 

____, CEP ______, em _____ doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

______ (representante legal), conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº _____/2024 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônico n. _____/2024, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE 

ENGENHARIA CIVIL PARA CONSTRUÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURA NA ORLA DO RIO 

SÃO FRANCISCO, NO MUNICÍPIO DE MANGA/MG, EM ATENDIMENTO AO CONTRATO DE REPASSE 

Nº949658/2023/MTUR/CAIXA, nas condições estabelecidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência/Termo de Justificativa técnicas relevantes. 

1.2 Objeto da contratação:  

 

ITE
M 

QTDE UNID
ADE 

CÓD. DESCRIÇÃO MATERIAL VR. 
UNIT. 

VR. 
TOTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

 ESTADO DE MINAS GERAIS  
CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

71 

 

002 4,5000 M² 44673 
2.2 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PLACA DE 
OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 
ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS 

  

003 1.300,
0000 

UN 44674 2.3 LOCAÇÃO DE PONTO PARA 
REFERÊNCIA TOPOGRÁFICA. AF_10/2018 

  

004 12,000
0 

M² 44675 
2.4 EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM 
CANTEIRO DE 
OBRA EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA, INCLUSO PRATELEIRAS. 
AF_02/2016 

  

005 32,000
0 

M² 44676 
2.5 EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM 
CANTEIRO DE 
OBRA EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA, NÃO INCLUSO 
MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. 
AF_02/2016 

  

006 33,000
0 

M³ 44677 
3.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_02/2021 

  

007 21,000
0 

M³ 44678 3.2 ATERRO MANUAL DE VALAS COM 
SOLO ARGILO- ARENOSO. AF_08/2023 

  

 
008 

56.182
,200 

0 

 
M3XK
M 

 
44679 

3.4 TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 18 
M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

  

009 5.889,
2000 

M² 44680 4.3 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 
(PROCTOR INTERMEDIÁRIO) 

  

 
010 

 
706,69

00 

 
M³ 

 
44681 

4.4 EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE 
E OU SUB 
BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA 
GRADUADA SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA 
E TRANSPORTE. AF_11/2019 

  

 
011 

 
2.017,
1700 

 
M² 

 
44682 

4.5 BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE 
CONCRETO - 
MODELO ONDA/16 
FACES/RETANGULAR/TIJOL 20 CM X 10 
CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA 
(NBR 9781), COR NATURAL 

  

 
012 

 
1.234,
3700 

 
M² 

 
44683 

4.6 BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE 
CONCRETO - 
MODELO ONDA/16 
FACES/RETANGULAR/TIJOL 20 CM X 10 
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CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA 
(NBR 9781), COLORIDO 

 
013 

 
208,46

00 

 
M² 

 
44684 

4.7 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO 
IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, 
ARMADO. AF_08/2022 

  

 
014 

 
29,850

0 

 
M³ 

 
44685 

4.8 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO 
IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. 
AF_08/2022 

  

015 231,50
00 

M² 44686 
4.9 PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU 
DIRECIONAL, DE 
CONCRETO, ASSENTADO SOBRE 
ARGAMASSA. AF_05/2023 

  

016 7,0000 UN 44687 
4.10 RAMPA PARA ACESSO DE 
DEFICIENTE, EM 
CONCRETO SIMPLES FCK = 25 MPA, 
DESEMPENADA, COM PINTURA 
INDICATIVA, 02 DEMÃOS 

  

017 2.637,
7800 

M² 44688 
5.1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO 
PISOGRAMA DE 35 X 15 CM, ESPESSURA 
8 CM. AF_10/2022 

  

018 2.637,
7800 

M² 44689 5.2 PLANTIO DE GRAMA EM PAVIMENTO 
CONCREGRAMA. AF_05/2018 

  

 

 
01
9 

 

 
967,7
800 

 

 
M 

 

 
4469
0 

6.1 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) 
EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO 
PRÉFABRICADO, DIMENSÕES 
39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X 
BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE 
JARDINS, PRAÇAS 

  

 

 
020 

 

 
457,51

00 

 

 
M 

 

 
44691 

6.2 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-
FIO) EM TRECHO CURVO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO 
PRÉFABRICADO, DIMENSÕES 
39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X 
BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE 
JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. 
AF_05/2016 

  

021 639,45
00 

M 44692 
6.3 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO 
USINADO, 
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 
30 CM BASE X 10 CM ALTURA. 
AF_06/2016 
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022 239,51
00 

M 44693 
6.4 EXECUÇÃO DE SARJETA DE 
CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO CURVO, 30 CM BASE X 
10 CM ALTURA. AF_06/2016 

  

023 2,0000 UN 44694 
6.5 CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES 
RETANGULAR, EM CONCRETO 
PRÉMOLDADO, DIMENSÕES INTERNAS: 
0,6X1,0X1,2 M. AF_12/2020 

  

024 2,0000 UN 44695 
6.6 MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO 
PREMOLDADO, TIPO CHAPEU PARA BOCA 
DE LOBO, DIMENSOES 
*1,20* X 0,15 X 0,30 M 

  

025 108,41
00 

M² 44696 7.1 PISO EM CONCRETO 20 MPA 
PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. 
AF_09/2020 

  

026 108,41
00 

M² 44697 
7.2 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 3 CM. 
AF_07/2016 

  

 
027 

 
108,41

00 

 
M² 

 
44698 

7.3 REBOCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 
1:2:8 
(CIMENTO, CAL E AREIA), ESP. 
20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 
INCLUSIVE ARGAMASSA COM 
PREPARO MECANIZADO, EXCLUSIVE 
CHAPISCO 

  

 
028 

 
108,41

00 

 
M² 

 
44699 

7.4 PINTURA EPÓXI EM PISO, DUAS (2) 
DEMÃOS, 
INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE PRIMER 
EPÓXI E PREPARAÇÃO DA SUPERFÍCIE 
COM ARGAMASSA AUTONIVELANTE, 
ESP.4MM 

  

 
029 

 
5,5200 

 
M³ 

 
44700 

7.5 PEDRA ARGAMASSADA COM 
CIMENTO E AREIA 1:3, 
40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - 
AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - 
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_08/2022 

  

030 50,270
0 

M² 44701 
8.1 EXECUÇÃO DE RADIER, ESPESSURA DE 
20 CM, 
FCK = 30 MPA, COM USO DE FORMAS EM 
MADEIRA SERRADA. AF_09/2021 

  

 
031 

 
80,400

0 

 
M² 

 
44702 

8.2 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
VAZADOS DE 
CONCRETO DE 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA. AF_12/2021 

  

 
032 

 
80,400

 
M² 

 
44703 

8.6 REBOCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 
1:2:8 
(CIMENTO, CAL E AREIA), ESP. 
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0 20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 
INCLUSIVE ARGAMASSA COM 
PREPARO MECANIZADO, EXCLUSIVE 
CHAPISCO 

033 80,400
0 

M² 44704 
8.7 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO 
SELADOR 
ACRÍLICO EM PAREDES EXTERNAS DE 
CASAS. AF_06/2014 

  

034 80,400
0 

M² 44705 8.8 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, 
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023 

  

 
035 

 
10,800

0 

 
M² 

 
44706 

8.9 JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-
AR, COM VIDROS, BATENTE E 
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR, 
ACABAMENTO E CONTRAMARCO. 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

  

036 1,8900 M² 44707 8.10 PORTA EM PERFIL E CHAPA 
METÁLICA, EXCLUSIVE FERRAGENS E 
PINTURA 

  

 

 
037 

 

 
58,320

0 

 

 
M² 

 

 
44708 

8.11 FORNECIMENTO DE ESTRUTURA 
METÁLICA E ENGRADAMENTO 
METÁLICO, EM AÇO, SOBRE LAJE PARA 
TELHA CERÂMICA, COBERTURA PADRÃO 
DO PRÉDIO ESCOLAR, EXCLUSIVE TELHA, 
INCLUSIVE FABRICAÇÃO, TRANSPORTE, 
MONTAGEM E E APLICAÇÃO DE FUNDO 
PREPARADOR A N TIC O R R O 
SIV O, U M A ( 1 ) D E M Ã O 

  

038 58,320
0 

M² 44709 
8.12 TELHAMENTO COM TELHA 
CERÂMICA DE ENCAIXE, TIPO 
PORTUGUESA, COM MAIS DE 2 ÁGUAS, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF _ 0 
7 / 2019 

  

 
039 

 
2,0000 

 
UN 

 
44710 

8.13 CONJUNTO DE PONTOS 
HIDRÁULICOS DE ÁGUA 
FRIA PARA COZINHA ( RAMAL / SUB - 
RAMAL E DISTRIBUIÇÃO ) EM PVC, COM 
TUBOS, CONEXÕE S, REGISTROS, CORTES 
E FIXAÇÕES EM PRÉDIO COM 
TUBULAÇÕES EMBUTIDAS COM RASGO. 
AF_05/2023 

  

 
 

 
040 

 
 

 
2,0000 

 
 

 
UN 

 
 

 
44711 

8.14 COMPOSIÇÃO PARA MÉTRICA DE 
PONTO E 
LÉTRICO DE ILUMINAÇÃO, COM 
INTERRUPTOR PARALELO, EM EDIFÍCIO 
RESIDENCIAL COM ELETRODUTO 
EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, 
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INCLUSO CAIXA ELÉTRICA, MÓDULO DE 
TOMADA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, 
QUEBRA E CHUMBAMENTO (SEM 
LUMINÁRIA E LÂMPADA). 
AF_11/2022 

 

 
041 

 

 
4,0000 

 

 
UN 

 

 
44712 

8.15 COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE 
PONTO ELÉTRICO D E ILUMINAÇÃO, COM 
INTERRUPTOR SIMPLES, EM EDIFÍCIO 
RESIDENCIAL COM ELETRODUTO 
EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, 
INCLUSO TOMADA, ELETRODUTO, CABO, 
RASGO E CHUMBAMENTO (SEM 
LUMINÁRIA E LÂMPADA). 
AF_11/2022 

  

042 2,0000 UN 44713 
8.16 LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE, 
BASE G13, POTÊNCIA 16W, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, 
EXCLUSIVE REATOR E LUMINÁRIA 

  

043 15,210
0 

M² 44714 
8.17 FECHAMENTO DE EMPENA COM 
FORRO DE MADEIRA EM ANGELIM, 
INCLUSIVE ESTRUTURA DE 
FIXAÇÃO 

  

044 6,0000 M² 44715 8.18 BANCADA EM GRANITO CINZA 
ANDORINHA E = 3 CM, APOIADA EM 
CONSOLE DE METALON 20 X 30 MM 

  

 
045 

 
1,0000 

 
M³ 

 
44716 

8.19 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 
1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ 
AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. 
AF_05/2021 

  

046 1.120,
0000 

KG 44717 8.20 ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 
DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

  

 
047 

 
12,000

0 

 
M² 

 
44718 

8.21 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA 
BLOCO DE COROAMENTO, EM CHAPA 
DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 
E=17 MM, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

  

 
048 

 
50,270

0 

 
M² 

 
44719 

8.22 LAJE PRÉ-MOLDADA 
UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA 
FORRO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA, 
VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL 
DA LAJE 
(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+3). 
AF_11/2020_PA 
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049 4,4000 M² 44720 
9.1 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO 
OU SAPATAS, ESPESSURA DE 3 CM. 
AF_08/2017 

  

050 2,6400 M³ 44721 
9.2 BLOCO ARMADO EM CONCRETO 20 
MPA, INCLUSIVE LASTRO 5 CM EM 
CONCRETO MAGRO 9 
MPA, FÔRMAS LATERAIS E DESFORMA 

  

 
051 

 
3.377,
0000 

 
KG 

 
44722 

9.3 PILAR METÁLICO PERFIL 
LAMINADO/SOLDADO EM AÇO 
ESTRUTURAL, COM CONEXÕES 
PARAFUSADAS, INCLUSOS MÃO DE 
OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO 
UTILIZANDO GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA 

  

052 247,16
00 

M² 44723 
10.3 EXECUÇÃO DE RADIER, ESPESSURA 
DE 20 CM, FCK = 30 MPA, COM USO DE 
FORMAS EM MADEIRA SERRADA. 
AF_09/2021 

  

053 1,0000 UN 44724 
10.4 PARQUE INFANTIL TIPO ECO PLAY 
702 , 162 M2, INCLUSIVE PISO ANTI 
IMPACTO 50.00 MM, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

 
 

054 19,600
0 

M³ 44725 10.5 APLICAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE 
COLCHÃO DE AREIA 

  

 
055 

 
57,400

0 

 
M 

 
44726 

10.6 DRENO ESPINHA DE PEIXE (SEÇÃO 
(0,40 X 0,40 M), COM TUBO DE PEAD 
CORRUGADO PERFURADO, DN 
100 MM, ENCHIMENTO COM BRITA, 
ENVOLVIDO COM MANTA GEOTÊXTIL, 
INCLUSIVE CONEXÕES. 

  

 

 
056 

 

 
42,600

0 

 

 
M 

 

 
44727 

10.7 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-
FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉFABRICADO, 
DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X 
BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA 
DELIMITAÇÃO DE JARDINS, PRAÇAS OU 
PASSEIOS. AF_05/2016 

  

057 33,120
0 

M³ 44728 
11.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA 
VIGA 
BALDRAME (INCLUINDO ESCAVAÇÃO 
PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). 
AF_06/2017 

  

 
058 

 
729,60

00 

 
M² 

 
44729 

11.2 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE 
FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM 
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

 ESTADO DE MINAS GERAIS  
CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

77 

 

RESINADA, E=17 MM, 2 UTILIZAÇÕES. 
AF_06/2017 

 
059 

 
153,10

00 

 
KG 

 
44730 

11.3 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS 
DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - 
MONTAGEM. AF_06/2022 

  

 
060 

 
2.387,
7000 

 
KG 

 
44731 

11.4 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS 
DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - 
MONTAGEM. AF_06/2022 

  

 
061 

 
475,00

00 

 
KG 

 
44732 

11.5 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS 
DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - 
MONTAGEM. AF_06/2022 

  

 
062 

 
72,180

0 

 
M³ 

 
44733 

11.7 CONCRETAGEM DE BLOCOS DE 
COROAMENTO E 
VIGAS BALDRAME, FCK 30 MPA, COM 
USO DE JERICA LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_06/2017 

  

 
063 

 
330,00

00 

 
M² 

 
44734 

11.8 ALVENARIA DE ELEMENTO VAZADO, 
COBOGÓ DE 
CONCRETO(20X40)CM, ESP. 10CM, TIPO 
VENEZIANA COM ACABAMENTO 
APARENTE, INCLUSIVE ARGAMASSA 
PARA ASSENTAMENTO 

  

064 792,00
00 

M² 44735 11.9 PINTURA COM TEXTURA ACRÍLICA 
COM ROLO, INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO 
DE SELADOR ACRÍLICO 

  

 
065 

 
156,00

00 

 
M³ 

 
44736 

11.10 MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO 
COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, 
COM SOLO REFORÇADO, PARA MUROS 
COM ALTURA MENOR OU IGUAL A 4 M 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO. 
AF_12/2015 

  

 
066 

 
240,00

00 

 
M² 

 
44737 

12.1 INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE 
MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, ANGELIM 
OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, FIXADO 
COM CONCRETO SOBRE SOLO. 
AF_11/2021 

  

 
067 

 
32,000

 
UN 

 
44738 

12.2 BANCO EM CONCRETO APARENTE, 
SEM ENCOSTO, POLIDO COM 
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0 ACABAMENTO EM VERNIZ, ESP. 8CM, 
COMPRIMENTO 200CM, LARGURA 40CM, 
ALTURA 55CM, EXCLUSIVE FIXAÇÃO EM 
PISO 

 
068 

 
26,000

0 

 
CJ 

 
44739 

12.3 CONJUNTO DE MESA E BANCOS DE 
CONCRETO PARA JOGOS (02 BANCOS EM 
ARCO COM D INTERNO = 130 CM E H = 43 
CM E MESA COM D = 80 CM, E = 8 CM E 
H = 75 CM) 

  

069 46,000
0 

UN 44740 12.4 PLANTIO DE PALMEIRA COM ALTURA 
DE MUDA MENOR OU IGUAL A 2,00 M. 
AF_05/2018 

  

070 104,00
00 

UN 44741 12.6 FORNECIMENTO DE ARBUSTO 
CAMARÁ COM ALTURA MÍNIMA DE 
15CM, EXCLUSIVE PLANTIO 

  

071 615,00
00 

UN 44742 12.7 PLANTIO DE ARBUSTO OU 
CERCA VIVA. AF_05/2018 

   

072 93,000
0 

UN 44743 
12.8 MUDA DE ARVORE ORNAMENTAL, 
OITI/AROEIRA 
SALSA/ANGICO/IPE/JACARA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO, H= *1* M 

  

073 80,000
0 

UN 44744 
12.9 MUDA DE ARBUSTO FLORIFERO, 
CLUSIA/GARDENIA/MOREIA BRANCA/ 
AZALEIA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO, H= *50 A 70* 
CM 

  

074 1.303,
5800 

M² 44745 12.10 PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA 
OU SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM 
PLACAS. AF_05/2022 

  

 
075 

 
24,000

0 

 
UN 

 
44746 

12.11 INSTALAÇÃO DE LIXEIRA METÁLICA 
DUPLA, CAPACIDADE DE 60 L, EM TUBO 
DE AÇO CARBONO E CESTOS EM CHAPA 
DE AÇO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA, SOBRE SOLO. 
AF_11/2021 

  

076 12,000
0 

UN 44747 13.2 PODA EM ALTURA DE ÁRVORE 
COM DIÂMETRO DE TRONCO MAIOR 
OU IGUAL A 0,60 M.AF_05/2018 

  

077 6,0000 UN 44748 
13.3 PODA EM ALTURA DE ÁRVORE 
COM DIÂMETRO DE TRONCO MAIOR OU 
IGUAL A 0,20 M E MENOR QUE 0,40 
M.AF_05/2018 

  

078 4.715,
0000 

M² 44749 13.4 LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO 
EM TERRENO COM ENXADA.AF_05/2018 

  

079 1.178,
7500 

M³ 44750 
13.5 CARGA MECÂNICA DE MATERIAL DE 
QUALQUER NATUREZA SOBRE 
CAMINHÃO, EXCLUSIVE TRANSPORTE 
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080 

 
251,78

00 

 
M³ 

 
44751 

14.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE TERRA 
(DESATERRO 
MANUAL), INCLUSIVE DESCARGA 
LATERAL, EXCLUSIVE RETIRADA E 
TRANSPORTE DO MATERIAL ESCAVADO 

  

081 186,00
00 

M³ 44752 
14.2 ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, 
INCLUINDO CARGA E 
DESCARGA EM SOLO DE 1A CATEGORIA 
COM TRATOR DE ESTEIRAS 
(100HP/LÂMINA: 2,19M3). AF_07/2020 

  

082 1.563,
0000 

M³ 44753 
14.3 COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE 
ATERRO COM ROLO VIBRATÓRIO A 95% 
DO PROCTOR NORMAL, 
INCLUSIVE ESPALHAMENTO 

  

 
083 

 
7.802,
1300 

 
M3XK
M 

 
44754 

14.4 TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 
18 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

  

 
084 

 
450,32

00 

 
M³ 

 
44755 

15.6 MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO 
COM PEDRA DE 
MÃO TIPO RACHÃO, COM SOLO 
REFORÇADO, PARA MUROS COM ALTURA 
MENOR OU IGUAL A 4 M 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO. 
AF_12/2015 

  

 

 
085 

 

 
765,33

00 

 

 
M 

 

 
44756 

16.1 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-
FIO) EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO 
PRÉFABRICADO, DIMENSÕES 
39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X 
BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE 
JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. 
AF_05/2016 

  

086 374,09
00 

M 44757 
16.2 EXECUÇÃO DE SARJETA DE 
CONCRETO 
USINADO, MOLDADA IN LOCO EM 
TRECHO RETO, 60 CM BASE X 10 CM 
ALTURA. AF_06/2016 

  

087 366,44
00 

M 44758 
16.3 EXECUÇÃO DE SARJETA DE 
CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO, 30 
CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016 

  

088 817,81
00 

M² 44759 17.1 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO 
(PROCTOR INTERMEDIÁRIO) 

  

 
089 

 
98,140

 
M³ 

 
44760 

17.2 EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE 
BASE E OU SUB BASE PARA 
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0 PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA 
SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

 
090 

 
817,81

00 

 
M² 

 
44761 

17.3 BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE 
CONCRETO - MODELO ONDA/16 
FACES/RETANGULAR/TIJOL 20 CM X 10 
CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA 
(NBR 9781), 
COR NATURAL 

  

091 95,310
0 

M 44762 
18.1 LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, 
UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS 
CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 
2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018 

  

092 309,96
00 

M² 44763 
18.2 CHAPA/PAINEL DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE 
RESINADO ROSA) PARA FORMA 
DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 
17 MM 

  

093 215,70
00 

KG 44764 18.3 ACO CA-60, 6,0 MM OU 7,0 MM, 
DOBRADO E CORTADO 

  

094 850,60
00 

KG 44765 18.4 ACO CA-50, 10,0 MM, VERGALHAO   

095 171,10
00 

KG 44766 18.5 ACO CA-50, 12,5 MM OU 16,0 MM, 
VERGALHAO 

  

 
096 

 
5,6000 

 
M³ 

 
44767 

18.6 PEDRA ARGAMASSADA COM 
CIMENTO E AREIA 
1:3, 40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - 
AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - 
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_08/2022 

  

097 31,400
0 

M³ 44768 
18.7 CONCRETAGEM DE ESCADAS, 
FCK=25 MPA, COM 
USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_02/2022_PS 

  

098 82,000
0 

UN 44769 
20.1 MUDA DE ARVORE ORNAMENTAL, 
OITI/AROEIRA 
SALSA/ANGICO/IPE/JACARA OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO, H= *1* M 

  

 
099 

 
14,000

0 

 
CJ 

 
44770 

20.2 CONJUNTO DE MESA E BANCOS DE 
CONCRETO PARA JOGOS (02 BANCOS EM 
ARCO COM D INTERNO = 130 CM E H = 43 
CM E MESA COM D = 80 CM, E = 8 CM E 
H = 75 CM) 
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100 1.114,
0000 

UN 44771 20.3 PLANTIO DE ARBUSTO OU CERCA 
VIVA. AF_05/2018 

  

101 4.274,
8800 

M² 44772 20.5 PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA 
OU SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM 
PLACAS. AF_05/2022 

  

 
102 

 
12,000

0 

 
UN 

 
44773 

20.7 INSTALAÇÃO DE LIXEIRA METÁLICA 
DUPLA, CAPACIDADE DE 60 L, EM TUBO 
DE AÇO CARBONO E CESTOS EM CHAPA 
DE AÇO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA, SOBRE SOLO. 
AF_11/2021 

  

 

 
103 

 

 
468,40

00 

 

 
M 

 

 
44774 

21.2 GUARDA-CORPO DE AÇO 
GALVANIZADO DE 1,10M, MONTANTES 
TUBULARES DE 1.1/4 ESPAÇADOS DE 
1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 1.1/2 , 
GRADIL FORMADO POR TUBOS 
HORIZONTAIS DE 1 E VERTICAIS DE 3/4 , 
FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO. 
AF_04/2019_PS 

  

 
104 

 
57,830

0 

 
M² 

 
44775 

21.3 PINTURA COM TINTA ACRÍLICA DE 
FUNDO 
APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) 
EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). 
AF_01/2020 

  

105 8.216,
3500 

M² 44776 22.1 IRRIGAÇÃO DE ÁREA PLANTADA 
PARA PROTEÇÃO VEGETAL DO CORPO 
ESTRADAL 

  

106 43,000
0 

M 44777 22.2 MANGOTE PARA BOMBA DE 
PROJEÇÃO 

  

 
107 

 
9,0000 

 
UN 

 
44778 

22.3 CONJUNTO DE PONTOS 
HIDRÁULICOS DE ÁGUA FRIA PARA 
COZINHA OU SERVIÇO 
(RAMAL/SUBRAMAL E DISTRIBUIÇÃO) 
EM PVC, COM TUBOS, CONEXÕES, 
REGISTROS, CORTES E FIXAÇÕES EM 
PRÉDIO 
(PRUMADA COLETIVA) SEM RASGO . 
AF_05/2023 

  

 
108 

 
1,0000 

 
UN 

 
44779 

22.4 BOMBA CENTRIFUGA MOTOR 
ELETRICO MONOFASICO 0,50 CV 
DIAMETRO DE SUCCAO X ELEVACAO 3/4" 
X 3/4", MONOESTAGIO, DIAMETRO DOS 
ROTORES 114 MM, HM/Q: 2 M / 2,99 
M3/H A 24 M / 0,71 
M3/H 
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109 

 
3,0000 

 
UN 

 
44780 

23.1 ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, 
AÉREA, BIFÁSICA, COM CAIXA DE 
SOBREPOR, CABO DE 16 MM2 E 
DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O 
POSTE 
DE CONCRETO). AF_07/2020_PS 

  

110 57,000
0 

UN 44781 
23.2 POSTE CONICO CONTINUO EM ACO 
GALVANIZADO, RETO, ENGASTADO, H = 
7 M, DIAMETRO INFERIOR = *125* MM 

  

111 114,00
00 

UN 44782 
23.5 LUMINÁRIA DE LED PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 181 W ATÉ 
239 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2020 

  

112 57,000
0 

UN 44783 
23.6 RELÉ FOTOELÉTRICO PARA 
COMANDO DE ILUMINAÇÃO EXTERNA 
1000 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2020 

  

113 9,0000 UN 44784 
23.9 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

  

114 3,0000 UN 44785 
23.10 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO NEMA, 
CORRENTE NOMINAL DE 60 ATÉ 100A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

  

115 3,0000 UN 44786 
23.13 QUADRO DE DISTRIBUICAO, SEM 
BARRAMENTO, EM PVC, DE EMBUTIR, 
PARA 18 DISJUNTORES NEMA 
OU 24 DISJUNTORES DIN 

  

 
 

 
116 

 
 

 
412,00

00 

 
 

 
UN 

 
 

 
44787 

23.14 LUMINARIA SOLAR LED EXTERNA, 
TIPO ARANDELA DE PAREDE, EM 
ALUMINIO, 16 LEDS, LUZ BRANCA, 
*180* L U M E N S, C A P A CID A D E D E 
IL U MIN A C A O A T E 3 6 H, R E T A N G 
U L A R, * 1 3 X 9 X 7 * ( C X L X A ), C O M 
S E N S O R D E M O VIM E N T O 
/ P R E S E N C A, B A T E RIA R E C A R R E 
G A V E L C 
O M L U Z S O L A R, R E SIS T E N T E A O C 
A L O R, A 
P R O V A D E A G U A E P O EIR A / 
IMPERMEAVEL, IP 6 5 

  

117 386,00
00 

M 44788 
23.15 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 4 M M ², 
ANTI-CHAMA 0,6 / 1,0 K V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_0 3 
/ 2 0 2 3 
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118 858,00
00 

M 44789 
23.16 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLAD 
O, 6 M M ², ANTI-CHAMA 0,6 / 1,0 K V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_0 3 
/ 2 0 2 3 

  

119 1.740,
0000 

M 44790 
23.17 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 1 0 M M ², ANTI-CHAMA 0,6 / 
1,0 K V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_0 3 
/ 2 0 2 3 

  

120 45,000
0 

M 44791 
23.18 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 16 MM², A, PARA CICUITOS 
TERMINAIS-FORNECIMENTO NTI- CHAMA 
0,6/1,0 KVE INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

  

121 3,0000 UN 44792 
23.19 DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, 
TENSAO MAXIMA DE 275 V, CORRENTE 
MAXIMA DE *20* KA 
(TIPO AC) 

  

122 12,000
0 

UN 44793 
23.20 FUSIVEL NH *36* A 80 AMPERES, 
TAMANHO 00, CAPACIDADE DE 
INTERRUPCAO DE 120 KA, TENSAO 
NOMIMNAL DE 500 V 

  

123 3,0000 UN 44794 23.21 DISPOSITIVO DR, 4 POLOS, 
SENSIBILIDADE DE 30 MA, CORRENTE DE 
63 A, TIPO AC 

  

124 60,000
0 

UN 44795 
23.22 HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO 
COM 3,00 M DE COMPRIMENTO E DN = 
5/8", REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE 
COBRE, COM CONECTOR TIPO GRAMPO 

  

125 90,000
0 

M 44796 23.23 CABO DE COBRE NU 50 MM2 
MEIO-DURO 

  

 
126 

 
60,000

0 

 
UN 

 
44797 

23.24 CONECTOR GRAMPO METÁLICO 
TIPO OLHAL, PARA SPDA, PARA HASTE DE 
ATERRAMENTO DE 5/8'' E CABOS DE 10 A 
50 MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

  

127 57,000
0 

UN 44798 
23.25 CAIXA DE INSPECAO PARA 
ATERRAMENTO E PARA RAIOS, EM 
POLIPROPILENO, DIAMETRO = 300 MM X 
ALTURA = 400 MM 

  

128 15,000
0 

M 44799 
23.26 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, 
PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

 ESTADO DE MINAS GERAIS  
CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

84 

 

129 3,0000 UN 44800 
23.27 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO NEMA, 
CORRENTE NOMINAL DE 60 ATÉ 1 0 0 A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

  

 
130 

 
15,000

0 

 
M 

 
44801 

23.28 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 1 6 MM², 
ANTI-CHAMA 4 5 0 / 7 5 0 V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

  

131 429,00
00 

M 44802 
23.29 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 6 MM², 
ANTI-CHAMA 450 / 750V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

  

132 193,00
00 

M 44803 
23.30 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450 / 
750 V, PARA CIRCUITOS T ERMINAIS 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03 / 
2023 

  

133 870,00
00 

M 44804 23.31 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 1 0 M M ², ANTI-CHAMA 4 5 0 
/ 7 5 0 V, PARA CIRCUITOS 

  

 
134 

 
35,010

0 

 
M³ 

 
44805 

23.32 CONCRETAGEM DE BLOCOS D E 
COROAMENTO E VIGAS BALDRAME, FCK 
30 MPA, COM USO DE JERICA 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. 
AF_06/2017 

  

 
135 

 
1.200,
6000 

 
M 

 
44806 

23.33 ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 
50 ( 1 1 / 2 " ), PARA REDE ENTERRADA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_1 2 / 
2 0 2 1 

  

136 1,0000 UN 44672 1.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
 

 

TOTAL  

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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1.4 O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de ______ contados do(a) assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

13 As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência 

anexo ao edital. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

2. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
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7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

7.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

7.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.11.1  A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias. 

7.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.15 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

7.16 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
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7.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

7.18 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.19 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

4. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
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8.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.9 Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistemas de emissão, o contratado deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

8.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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8.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

8.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

8.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

8.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

8.26 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

8.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

8.28 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

8.29 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

8.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

8.31 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

8.32 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 
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8.33 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

8.34 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

8.35 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

8.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

8.37 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 

de 2006, de:  

a) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) Florestas plantadas; e  

d) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

8.38 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da 

Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar 
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de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 

emissão de tal licença obrigatória; e 

8.38.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

8.39 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

8.39.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

8.39.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

8.39.2.1 Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 

material para usos futuros.  

8.39.2.2 Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

8.39.2.3 Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

8.39.2.4 Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

8.39.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota  ora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

8.39.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
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estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, 

de 2004. 

8.40 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

8.40.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

8.40.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

8.41 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes. 

8.42 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 

pública junto ao serviço de engenharia. 

8.43 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 

dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto nas especificações. 

8.44 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 

serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

5. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

10.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, na modalidade Concorrência, em valor não excederá a 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que 

justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.  

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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10.1.1 valor 

10.2 A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláusula 

de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco) do 

valor inicial/total/anual do contrato. 

10.3 Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e 

concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 

10.4 A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade 

também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá: 

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 

b) Acompanhar a execução do contrato principal. 

c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 

d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 

10.4.1 A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a 

conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

10.4.2 A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 

10.4.3 Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes 

disposições: 

a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de 

pagar a importância segurada indicada na apólice. 

b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da 

importância segurada indicada na apólice. 

10.5 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 

de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela 

fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco) do valor inicial/total/anual do contrato. 

6. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art102
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art102
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “ ”, “g” e “ ” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justi iquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória, para as in rações descritas nas alíneas “e” a “ ” do subitem 11.1, de 

15% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 11.1, de 15% a 30%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 30%  do 

valor do Contrato. 

(5) Para in rações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 30%  

do valor do Contrato. 

(6) Para a in ração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 30% 

do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

7. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Função: 15-Urbanismo 

II. Sub Função: 452-Serviços Urbanos 

III. Programa: 0022-Infraestrutura e Urbanismo 

IV. Projeto Atividade: 1033-Exec. de Obras civis, Aquisição de Equipamentos 

V. Natureza: 44905100-Obras e Instalações 

VI. Vínculos: 1500000000-Recursos não vinculados a impostos 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Manga para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21. 

 

Manga, ___de ___2025. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA (em papel timbrado da empresa) 
 
[denominação/razão social da sociedade empresarial] Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ n° _________. [endereço da sociedade empresarial] Em atendimento à previsão legal contida 
no art. 63, §2° da Lei Federal nº 14133/2021, _______________________________ [nome 
completo do representante legal da empresa], DECLARO que o(a) Sr(a). 
________________________________________ [nome completo do profissional indicado da 
empresa], profissional indicado por essa empresa, realizou visita para fins de vistoria técnica ao 
________________________________ [local ou equipamento visitado], acompanhado do 
respectivo responsável, tendo tomado ciência de todas as condições locais para o cumprimento das 
obrigações inerentes ao objeto da licitação na modalidade ________, n° ___/____, as quais serão 
consideradas quando da elaboração da proposta que vier a ser apresentada. 
 

Manga, _____ de _____________ de _____. 
 
 

___________________________________________ 
AGENTE PÚBLICO (Nome, cargo, matrícula e lotação) 

 
______________________________________________________________ 

 
PROFISSIONAL INDICADO PELA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 
___________________________________________________ __________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA  
 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 
 
 

 Eu, _________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade 
RG nº ____________ e do CPF nº ____________, na condição de representante legal devidamente 
constituído de _________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ sob o nº 
____________, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declaro, sob as penas da lei, 
em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que possuímos pleno conhecimento de todas as 
condições que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo dos serviços e de seu respectivo 

cronograma de execução, pelo que não alegaremos desconhecimento das condições e do grau de 
dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas para com o 

Município. 
 

Manga, ..... de........... de ...... 
 
 

 ...................................................................................  
Carimbo e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VI 

 
Modelo de Declaração de Disponibilidade de Pessoal Técnico 

 
 

Pela presente declaramos ter a disponibilidade do pessoal técnico abaixo relacionado, com o compromisso 
de utilizá-lo na execução do....................................... (Transcrever o objeto da Licitação). Declaramos ainda 
que, tais profissionais, executarão suas atividades no canteiro de obras do CONTRATADO, e/ou frente de 
serviço, durante o tempo que vigorar o Contrato. 
 
Um mesmo profissional não poderá ser indicado/apresentado para exercer mais de uma função. 

 
 

Ciente: (assinatura/carimbo de todos os profissionais listados) 
 

____________________________________ 
 Assinatura e carimbo (do representante legal)  

 
 
 
 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE PROFISSIONAIS INDICADOS 

 
Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital, que o (a) Sr (a) 
___________________________________________________, portador (a) do CPF/MF nº. 
____________________ e inscrito no CREA/CAU____ sob o nº. _______________ é o (a) nosso (a) 
indicado (a) como Responsável Técnico da execução do objeto da licitação em apreço. 

 
 Local,........ de ............ de 2025. 

 
 
 

_______________________________________________________________  
Carimbo da empresa e assinatura do Representante Legal da Empresa  

 
 

_______________________________________________________________  
Carimbo e assinatura do profissional indicado como Responsável Técnico  

 
 
 

OBSERVAÇÃO: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa licitante e 
estar devidamente assinado por seu representante legal. 
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ANEXO VIII 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 
 

 EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º 006/2024 
 

A Licitante , CNPJ/MF nº , por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades 
da lei, que até a presente data, que não foi declarada inidônea por qualquer ÓRGÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito 
Federal, e de que não está impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Manga, 
declara ainda, encontrar-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere 
a observância do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.  
 
 

Manga, .....,de.....2025. 
 
 

______________________________ 
Assinatura do representante legal 
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MODELO DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE (EPP)  
 
 

O Empresário/os sócios ................................................................................., da empresa 
.............................................................................................................................., com  
sede a ..............................................................................................................................., na cidade de 
..................................................................................................................... ,  
Estado de ............................................................... , vem declarar que:  
O movimento da receita bruta anual da empresa não excede aos limites fixados no art. 3º. da Lei 
Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das 
hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei.  
 
 

Manga, ...., de....2025. 
 
 

_______________________________________________________________ 
Assinatura (s) com a indicação do nome completo do (s) empresário/sócios; 
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DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ 

 

___________________________________________(nome da empresa), inscrita no  

CNPJ sob nº _______________, por intermédio de seu representante legal, 

Sr.(a)______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_________________  Órgão expedidor _______  e do C.P.F nº ________________, 

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

Manga, ____ de ___ de 2025. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

(representante legal com – nome e cargo) 
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ANEXO IX 
 

CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 
 

PROCESSO Nº 061/2024 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 006/2024 TIPO: MENOR PREÇO 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA  

 
 Prazo de validade da proposta: (em dias, conforme estabelecido no edital): 
 

ITE
M 

QTDE UNID
ADE 

CÓD. DESCRIÇÃO MATERIAL VR. 
UNIT. 

VR. 
TOTAL 

002 4,5000 M² 44673 
2.2 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 
PLACA DE 
OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 
ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS 

  

003 1.300,
0000 

UN 44674 2.3 LOCAÇÃO DE PONTO PARA 
REFERÊNCIA TOPOGRÁFICA. AF_10/2018 

  

004 12,000
0 

M² 44675 
2.4 EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM 
CANTEIRO DE 
OBRA EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA, INCLUSO PRATELEIRAS. 
AF_02/2016 

  

005 32,000
0 

M² 44676 
2.5 EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM 
CANTEIRO DE 
OBRA EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA, NÃO INCLUSO 
MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS. 
AF_02/2016 

  

006 33,000
0 

M³ 44677 
3.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,30 M. AF_02/2021 

  

007 21,000
0 

M³ 44678 3.2 ATERRO MANUAL DE VALAS COM 
SOLO ARGILO- ARENOSO. AF_08/2023 

  

 
008 

56.182
,200 

0 

 
M3XK
M 

 
44679 

3.4 TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 18 
M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

  

009 5.889,
2000 

M² 44680 4.3 REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO 
(PROCTOR INTERMEDIÁRIO) 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

 ESTADO DE MINAS GERAIS  
CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

107 

 

 
010 

 
706,69

00 

 
M³ 

 
44681 

4.4 EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE 
E OU SUB 
BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE BRITA 
GRADUADA SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA 
E TRANSPORTE. AF_11/2019 

  

 
011 

 
2.017,
1700 

 
M² 

 
44682 

4.5 BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE 
CONCRETO - 
MODELO ONDA/16 
FACES/RETANGULAR/TIJOL 20 CM X 10 
CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA 
(NBR 9781), COR NATURAL 

  

 
012 

 
1.234,
3700 

 
M² 

 
44683 

4.6 BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE 
CONCRETO - 
MODELO ONDA/16 
FACES/RETANGULAR/TIJOL 20 CM X 10 
CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA 
(NBR 9781), COLORIDO 

  

 
013 

 
208,46

00 

 
M² 

 
44684 

4.7 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO 
IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, 
ARMADO. AF_08/2022 

  

 
014 

 
29,850

0 

 
M³ 

 
44685 

4.8 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) 
OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO 
IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO. 
AF_08/2022 

  

015 231,50
00 

M² 44686 
4.9 PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU 
DIRECIONAL, DE 
CONCRETO, ASSENTADO SOBRE 
ARGAMASSA. AF_05/2023 

  

016 7,0000 UN 44687 
4.10 RAMPA PARA ACESSO DE 
DEFICIENTE, EM 
CONCRETO SIMPLES FCK = 25 MPA, 
DESEMPENADA, COM PINTURA 
INDICATIVA, 02 DEMÃOS 

  

017 2.637,
7800 

M² 44688 
5.1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO 
PISOGRAMA DE 35 X 15 CM, ESPESSURA 
8 CM. AF_10/2022 

  

018 2.637,
7800 

M² 44689 5.2 PLANTIO DE GRAMA EM PAVIMENTO 
CONCREGRAMA. AF_05/2018 

  

 

 
01
9 

 

 
967,7
800 

 

 
M 

 

 
4469
0 

6.1 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) 
EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO 
PRÉFABRICADO, DIMENSÕES 
39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X 
BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
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ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE 
JARDINS, PRAÇAS 

 

 
020 

 

 
457,51

00 

 

 
M 

 

 
44691 

6.2 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-
FIO) EM TRECHO CURVO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO 
PRÉFABRICADO, DIMENSÕES 
39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X 
BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE 
JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. 
AF_05/2016 

  

021 639,45
00 

M 44692 
6.3 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO 
USINADO, 
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 
30 CM BASE X 10 CM ALTURA. 
AF_06/2016 

  

022 239,51
00 

M 44693 
6.4 EXECUÇÃO DE SARJETA DE 
CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO CURVO, 30 CM BASE X 
10 CM ALTURA. AF_06/2016 

  

023 2,0000 UN 44694 
6.5 CAIXA PARA BOCA DE LOBO SIMPLES 
RETANGULAR, EM CONCRETO 
PRÉMOLDADO, DIMENSÕES INTERNAS: 
0,6X1,0X1,2 M. AF_12/2020 

  

024 2,0000 UN 44695 
6.6 MEIO-FIO OU GUIA DE CONCRETO 
PREMOLDADO, TIPO CHAPEU PARA BOCA 
DE LOBO, DIMENSOES 
*1,20* X 0,15 X 0,30 M 

  

025 108,41
00 

M² 44696 7.1 PISO EM CONCRETO 20 MPA 
PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7CM. 
AF_09/2020 

  

026 108,41
00 

M² 44697 
7.2 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO 
OU RADIERS, ESPESSURA DE 3 CM. 
AF_07/2016 

  

 
027 

 
108,41

00 

 
M² 

 
44698 

7.3 REBOCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 
1:2:8 
(CIMENTO, CAL E AREIA), ESP. 
20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 
INCLUSIVE ARGAMASSA COM 
PREPARO MECANIZADO, EXCLUSIVE 
CHAPISCO 

  

 
028 

 
108,41

00 

 
M² 

 
44699 

7.4 PINTURA EPÓXI EM PISO, DUAS (2) 
DEMÃOS, 
INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE PRIMER 
EPÓXI E PREPARAÇÃO DA SUPERFÍCIE 
COM ARGAMASSA AUTONIVELANTE, 
ESP.4MM 

  

 
029 

 
5,5200 

 
M³ 

 
44700 

7.5 PEDRA ARGAMASSADA COM 
CIMENTO E AREIA 1:3, 
40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - 
AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - 
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FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_08/2022 

030 50,270
0 

M² 44701 
8.1 EXECUÇÃO DE RADIER, ESPESSURA DE 
20 CM, 
FCK = 30 MPA, COM USO DE FORMAS EM 
MADEIRA SERRADA. AF_09/2021 

  

 
031 

 
80,400

0 

 
M² 

 
44702 

8.2 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS 
VAZADOS DE 
CONCRETO DE 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA. AF_12/2021 

  

 
032 

 
80,400

0 

 
M² 

 
44703 

8.6 REBOCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 
1:2:8 
(CIMENTO, CAL E AREIA), ESP. 
20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 
INCLUSIVE ARGAMASSA COM 
PREPARO MECANIZADO, EXCLUSIVE 
CHAPISCO 

  

033 80,400
0 

M² 44704 
8.7 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO 
SELADOR 
ACRÍLICO EM PAREDES EXTERNAS DE 
CASAS. AF_06/2014 

  

034 80,400
0 

M² 44705 8.8 PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, 
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS. AF_04/2023 

  

 
035 

 
10,800

0 

 
M² 

 
44706 

8.9 JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-
AR, COM VIDROS, BATENTE E 
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR, 
ACABAMENTO E CONTRAMARCO. 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

  

036 1,8900 M² 44707 8.10 PORTA EM PERFIL E CHAPA 
METÁLICA, EXCLUSIVE FERRAGENS E 
PINTURA 

  

 

 
037 

 

 
58,320

0 

 

 
M² 

 

 
44708 

8.11 FORNECIMENTO DE ESTRUTURA 
METÁLICA E ENGRADAMENTO 
METÁLICO, EM AÇO, SOBRE LAJE PARA 
TELHA CERÂMICA, COBERTURA PADRÃO 
DO PRÉDIO ESCOLAR, EXCLUSIVE TELHA, 
INCLUSIVE FABRICAÇÃO, TRANSPORTE, 
MONTAGEM E E APLICAÇÃO DE FUNDO 
PREPARADOR A N TIC O R R O 
SIV O, U M A ( 1 ) D E M Ã O 
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038 58,320
0 

M² 44709 
8.12 TELHAMENTO COM TELHA 
CERÂMICA DE ENCAIXE, TIPO 
PORTUGUESA, COM MAIS DE 2 ÁGUAS, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF _ 0 
7 / 2019 

  

 
039 

 
2,0000 

 
UN 

 
44710 

8.13 CONJUNTO DE PONTOS 
HIDRÁULICOS DE ÁGUA 
FRIA PARA COZINHA ( RAMAL / SUB - 
RAMAL E DISTRIBUIÇÃO ) EM PVC, COM 
TUBOS, CONEXÕE S, REGISTROS, CORTES 
E FIXAÇÕES EM PRÉDIO COM 
TUBULAÇÕES EMBUTIDAS COM RASGO. 
AF_05/2023 

  

 
 

 
040 

 
 

 
2,0000 

 
 

 
UN 

 
 

 
44711 

8.14 COMPOSIÇÃO PARA MÉTRICA DE 
PONTO E 
LÉTRICO DE ILUMINAÇÃO, COM 
INTERRUPTOR PARALELO, EM EDIFÍCIO 
RESIDENCIAL COM ELETRODUTO 
EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, 
INCLUSO CAIXA ELÉTRICA, MÓDULO DE 
TOMADA, ELETRODUTO, CABO, RASGO, 
QUEBRA E CHUMBAMENTO (SEM 
LUMINÁRIA E LÂMPADA). 
AF_11/2022 

  

 

 
041 

 

 
4,0000 

 

 
UN 

 

 
44712 

8.15 COMPOSIÇÃO PARAMÉTRICA DE 
PONTO ELÉTRICO D E ILUMINAÇÃO, COM 
INTERRUPTOR SIMPLES, EM EDIFÍCIO 
RESIDENCIAL COM ELETRODUTO 
EMBUTIDO EM RASGOS NAS PAREDES, 
INCLUSO TOMADA, ELETRODUTO, CABO, 
RASGO E CHUMBAMENTO (SEM 
LUMINÁRIA E LÂMPADA). 
AF_11/2022 

  

042 2,0000 UN 44713 
8.16 LÂMPADA TUBULAR FLUORESCENTE, 
BASE G13, POTÊNCIA 16W, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, 
EXCLUSIVE REATOR E LUMINÁRIA 

  

043 15,210
0 

M² 44714 
8.17 FECHAMENTO DE EMPENA COM 
FORRO DE MADEIRA EM ANGELIM, 
INCLUSIVE ESTRUTURA DE 
FIXAÇÃO 

  

044 6,0000 M² 44715 8.18 BANCADA EM GRANITO CINZA 
ANDORINHA E = 3 CM, APOIADA EM 
CONSOLE DE METALON 20 X 30 MM 

  

 
045 

 
1,0000 

 
M³ 

 
44716 

8.19 CONCRETO FCK = 30MPA, TRAÇO 
1:2,1:2,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ 
AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. 
AF_05/2021 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

 ESTADO DE MINAS GERAIS  
CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

111 

 

046 1.120,
0000 

KG 44717 8.20 ARMAÇÃO UTILIZANDO AÇO CA-25 
DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

  

 
047 

 
12,000

0 

 
M² 

 
44718 

8.21 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA 
BLOCO DE COROAMENTO, EM CHAPA 
DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 
E=17 MM, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

  

 
048 

 
50,270

0 

 
M² 

 
44719 

8.22 LAJE PRÉ-MOLDADA 
UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, PARA 
FORRO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA, 
VIGOTA CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL 
DA LAJE 
(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+3). 
AF_11/2020_PA 

  

049 4,4000 M² 44720 
9.1 LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO 
OU SAPATAS, ESPESSURA DE 3 CM. 
AF_08/2017 

  

050 2,6400 M³ 44721 
9.2 BLOCO ARMADO EM CONCRETO 20 
MPA, INCLUSIVE LASTRO 5 CM EM 
CONCRETO MAGRO 9 
MPA, FÔRMAS LATERAIS E DESFORMA 

  

 
051 

 
3.377,
0000 

 
KG 

 
44722 

9.3 PILAR METÁLICO PERFIL 
LAMINADO/SOLDADO EM AÇO 
ESTRUTURAL, COM CONEXÕES 
PARAFUSADAS, INCLUSOS MÃO DE 
OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO 
UTILIZANDO GUINDASTE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA 

  

052 247,16
00 

M² 44723 
10.3 EXECUÇÃO DE RADIER, ESPESSURA 
DE 20 CM, FCK = 30 MPA, COM USO DE 
FORMAS EM MADEIRA SERRADA. 
AF_09/2021 

  

053 1,0000 UN 44724 
10.4 PARQUE INFANTIL TIPO ECO PLAY 
702 , 162 M2, INCLUSIVE PISO ANTI 
IMPACTO 50.00 MM, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

 
 

054 19,600
0 

M³ 44725 10.5 APLICAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE 
COLCHÃO DE AREIA 

  

 
055 

 
57,400

0 

 
M 

 
44726 

10.6 DRENO ESPINHA DE PEIXE (SEÇÃO 
(0,40 X 0,40 M), COM TUBO DE PEAD 
CORRUGADO PERFURADO, DN 
100 MM, ENCHIMENTO COM BRITA, 
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ENVOLVIDO COM MANTA GEOTÊXTIL, 
INCLUSIVE CONEXÕES. 

 

 
056 

 

 
42,600

0 

 

 
M 

 

 
44727 

10.7 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-
FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉFABRICADO, 
DIMENSÕES 39X6,5X6,5X19 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X 
BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA 
DELIMITAÇÃO DE JARDINS, PRAÇAS OU 
PASSEIOS. AF_05/2016 

  

057 33,120
0 

M³ 44728 
11.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA 
VIGA 
BALDRAME (INCLUINDO ESCAVAÇÃO 
PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). 
AF_06/2017 

  

 
058 

 
729,60

00 

 
M² 

 
44729 

11.2 FABRICAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE 
FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM 
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
RESINADA, E=17 MM, 2 UTILIZAÇÕES. 
AF_06/2017 

  

 
059 

 
153,10

00 

 
KG 

 
44730 

11.3 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS 
DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - 
MONTAGEM. AF_06/2022 

  

 
060 

 
2.387,
7000 

 
KG 

 
44731 

11.4 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS 
DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - 
MONTAGEM. AF_06/2022 

  

 
061 

 
475,00

00 

 
KG 

 
44732 

11.5 ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS 
DIVERSAS DE 
CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, 
PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - 
MONTAGEM. AF_06/2022 

  

 
062 

 
72,180

0 

 
M³ 

 
44733 

11.7 CONCRETAGEM DE BLOCOS DE 
COROAMENTO E 
VIGAS BALDRAME, FCK 30 MPA, COM 
USO DE JERICA LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_06/2017 

  

 
063 

 
330,00

00 

 
M² 

 
44734 

11.8 ALVENARIA DE ELEMENTO VAZADO, 
COBOGÓ DE 
CONCRETO(20X40)CM, ESP. 10CM, TIPO 
VENEZIANA COM ACABAMENTO 
APARENTE, INCLUSIVE ARGAMASSA 
PARA ASSENTAMENTO 
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064 792,00
00 

M² 44735 11.9 PINTURA COM TEXTURA ACRÍLICA 
COM ROLO, INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO 
DE SELADOR ACRÍLICO 

  

 
065 

 
156,00

00 

 
M³ 

 
44736 

11.10 MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO 
COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, 
COM SOLO REFORÇADO, PARA MUROS 
COM ALTURA MENOR OU IGUAL A 4 M 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO. 
AF_12/2015 

  

 
066 

 
240,00

00 

 
M² 

 
44737 

12.1 INSTALAÇÃO DE PERGOLADO DE 
MADEIRA, EM MAÇARANDUBA, ANGELIM 
OU EQUIVALENTE DA REGIÃO, FIXADO 
COM CONCRETO SOBRE SOLO. 
AF_11/2021 

  

 
067 

 
32,000

0 

 
UN 

 
44738 

12.2 BANCO EM CONCRETO APARENTE, 
SEM ENCOSTO, POLIDO COM 
ACABAMENTO EM VERNIZ, ESP. 8CM, 
COMPRIMENTO 200CM, LARGURA 40CM, 
ALTURA 55CM, EXCLUSIVE FIXAÇÃO EM 
PISO 

  

 
068 

 
26,000

0 

 
CJ 

 
44739 

12.3 CONJUNTO DE MESA E BANCOS DE 
CONCRETO PARA JOGOS (02 BANCOS EM 
ARCO COM D INTERNO = 130 CM E H = 43 
CM E MESA COM D = 80 CM, E = 8 CM E 
H = 75 CM) 

  

069 46,000
0 

UN 44740 12.4 PLANTIO DE PALMEIRA COM ALTURA 
DE MUDA MENOR OU IGUAL A 2,00 M. 
AF_05/2018 

  

070 104,00
00 

UN 44741 12.6 FORNECIMENTO DE ARBUSTO 
CAMARÁ COM ALTURA MÍNIMA DE 
15CM, EXCLUSIVE PLANTIO 

  

071 615,00
00 

UN 44742 12.7 PLANTIO DE ARBUSTO OU 
CERCA VIVA. AF_05/2018 

   

072 93,000
0 

UN 44743 
12.8 MUDA DE ARVORE ORNAMENTAL, 
OITI/AROEIRA 
SALSA/ANGICO/IPE/JACARA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO, H= *1* M 

  

073 80,000
0 

UN 44744 
12.9 MUDA DE ARBUSTO FLORIFERO, 
CLUSIA/GARDENIA/MOREIA BRANCA/ 
AZALEIA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO, H= *50 A 70* 
CM 

  

074 1.303,
5800 

M² 44745 12.10 PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA 
OU SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM 
PLACAS. AF_05/2022 

  

    12.11 INSTALAÇÃO DE LIXEIRA METÁLICA 
DUPLA, CAPACIDADE DE 60 L, EM TUBO 
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075 24,000
0 

UN 44746 DE AÇO CARBONO E CESTOS EM CHAPA 
DE AÇO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA, SOBRE SOLO. 
AF_11/2021 

076 12,000
0 

UN 44747 13.2 PODA EM ALTURA DE ÁRVORE 
COM DIÂMETRO DE TRONCO MAIOR 
OU IGUAL A 0,60 M.AF_05/2018 

  

077 6,0000 UN 44748 
13.3 PODA EM ALTURA DE ÁRVORE 
COM DIÂMETRO DE TRONCO MAIOR OU 
IGUAL A 0,20 M E MENOR QUE 0,40 
M.AF_05/2018 

  

078 4.715,
0000 

M² 44749 13.4 LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO 
EM TERRENO COM ENXADA.AF_05/2018 

  

079 1.178,
7500 

M³ 44750 
13.5 CARGA MECÂNICA DE MATERIAL DE 
QUALQUER NATUREZA SOBRE 
CAMINHÃO, EXCLUSIVE TRANSPORTE 

  

 
080 

 
251,78

00 

 
M³ 

 
44751 

14.1 ESCAVAÇÃO MANUAL DE TERRA 
(DESATERRO 
MANUAL), INCLUSIVE DESCARGA 
LATERAL, EXCLUSIVE RETIRADA E 
TRANSPORTE DO MATERIAL ESCAVADO 

  

081 186,00
00 

M³ 44752 
14.2 ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, 
INCLUINDO CARGA E 
DESCARGA EM SOLO DE 1A CATEGORIA 
COM TRATOR DE ESTEIRAS 
(100HP/LÂMINA: 2,19M3). AF_07/2020 

  

082 1.563,
0000 

M³ 44753 
14.3 COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE 
ATERRO COM ROLO VIBRATÓRIO A 95% 
DO PROCTOR NORMAL, 
INCLUSIVE ESPALHAMENTO 

  

 
083 

 
7.802,
1300 

 
M3XK
M 

 
44754 

14.4 TRANSPORTE COM CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 
18 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 
KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

  

 
084 

 
450,32

00 

 
M³ 

 
44755 

15.6 MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO 
COM PEDRA DE 
MÃO TIPO RACHÃO, COM SOLO 
REFORÇADO, PARA MUROS COM ALTURA 
MENOR OU IGUAL A 4 M 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO. 
AF_12/2015 

  

 

 
085 

 

 
765,33

00 

 

 
M 

 

 
44756 

16.1 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-
FIO) EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO 
PRÉFABRICADO, DIMENSÕES 
39X6,5X6,5X19 CM (COMPRIMENTO X 
BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA), PARA DELIMITAÇÃO DE 
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JARDINS, PRAÇAS OU PASSEIOS. 
AF_05/2016 

086 374,09
00 

M 44757 
16.2 EXECUÇÃO DE SARJETA DE 
CONCRETO 
USINADO, MOLDADA IN LOCO EM 
TRECHO RETO, 60 CM BASE X 10 CM 
ALTURA. AF_06/2016 

  

087 366,44
00 

M 44758 
16.3 EXECUÇÃO DE SARJETA DE 
CONCRETO USINADO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO, 30 
CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016 

  

088 817,81
00 

M² 44759 17.1 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO 
(PROCTOR INTERMEDIÁRIO) 

  

 
089 

 
98,140

0 

 
M³ 

 
44760 

17.2 EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE 
BASE E OU SUB BASE PARA 
PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA 
SIMPLES - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

  

 
090 

 
817,81

00 

 
M² 

 
44761 

17.3 BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO DE 
CONCRETO - MODELO ONDA/16 
FACES/RETANGULAR/TIJOL 20 CM X 10 
CM, E = 6 CM, RESISTENCIA DE 35 MPA 
(NBR 9781), 
COR NATURAL 

  

091 95,310
0 

M 44762 
18.1 LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, 
UTILIZANDO GABARITO DE TÁBUAS 
CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 
2,00M - 2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018 

  

092 309,96
00 

M² 44763 
18.2 CHAPA/PAINEL DE MADEIRA 
COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE 
RESINADO ROSA) PARA FORMA 
DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 
17 MM 

  

093 215,70
00 

KG 44764 18.3 ACO CA-60, 6,0 MM OU 7,0 MM, 
DOBRADO E CORTADO 

  

094 850,60
00 

KG 44765 18.4 ACO CA-50, 10,0 MM, VERGALHAO   

095 171,10
00 

KG 44766 18.5 ACO CA-50, 12,5 MM OU 16,0 MM, 
VERGALHAO 

  

 
096 

 
5,6000 

 
M³ 

 
44767 

18.6 PEDRA ARGAMASSADA COM 
CIMENTO E AREIA 
1:3, 40% DE ARGAMASSA EM VOLUME - 
AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - 
FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
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AF_08/2022 

097 31,400
0 

M³ 44768 
18.7 CONCRETAGEM DE ESCADAS, 
FCK=25 MPA, COM 
USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_02/2022_PS 

  

098 82,000
0 

UN 44769 
20.1 MUDA DE ARVORE ORNAMENTAL, 
OITI/AROEIRA 
SALSA/ANGICO/IPE/JACARA OU 
EQUIVALENTE DA 
REGIAO, H= *1* M 

  

 
099 

 
14,000

0 

 
CJ 

 
44770 

20.2 CONJUNTO DE MESA E BANCOS DE 
CONCRETO PARA JOGOS (02 BANCOS EM 
ARCO COM D INTERNO = 130 CM E H = 43 
CM E MESA COM D = 80 CM, E = 8 CM E 
H = 75 CM) 

  

100 1.114,
0000 

UN 44771 20.3 PLANTIO DE ARBUSTO OU CERCA 
VIVA. AF_05/2018 

  

101 4.274,
8800 

M² 44772 20.5 PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA 
OU SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM 
PLACAS. AF_05/2022 

  

 
102 

 
12,000

0 

 
UN 

 
44773 

20.7 INSTALAÇÃO DE LIXEIRA METÁLICA 
DUPLA, CAPACIDADE DE 60 L, EM TUBO 
DE AÇO CARBONO E CESTOS EM CHAPA 
DE AÇO COM PINTURA 
ELETROSTÁTICA, SOBRE SOLO. 
AF_11/2021 

  

 

 
103 

 

 
468,40

00 

 

 
M 

 

 
44774 

21.2 GUARDA-CORPO DE AÇO 
GALVANIZADO DE 1,10M, MONTANTES 
TUBULARES DE 1.1/4 ESPAÇADOS DE 
1,20M, TRAVESSA SUPERIOR DE 1.1/2 , 
GRADIL FORMADO POR TUBOS 
HORIZONTAIS DE 1 E VERTICAIS DE 3/4 , 
FIXADO COM CHUMBADOR MECÂNICO. 
AF_04/2019_PS 

  

 
104 

 
57,830

0 

 
M² 

 
44775 

21.3 PINTURA COM TINTA ACRÍLICA DE 
FUNDO 
APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) 
EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO). 
AF_01/2020 

  

105 8.216,
3500 

M² 44776 22.1 IRRIGAÇÃO DE ÁREA PLANTADA 
PARA PROTEÇÃO VEGETAL DO CORPO 
ESTRADAL 
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106 43,000
0 

M 44777 22.2 MANGOTE PARA BOMBA DE 
PROJEÇÃO 

  

 
107 

 
9,0000 

 
UN 

 
44778 

22.3 CONJUNTO DE PONTOS 
HIDRÁULICOS DE ÁGUA FRIA PARA 
COZINHA OU SERVIÇO 
(RAMAL/SUBRAMAL E DISTRIBUIÇÃO) 
EM PVC, COM TUBOS, CONEXÕES, 
REGISTROS, CORTES E FIXAÇÕES EM 
PRÉDIO 
(PRUMADA COLETIVA) SEM RASGO . 
AF_05/2023 

  

 
108 

 
1,0000 

 
UN 

 
44779 

22.4 BOMBA CENTRIFUGA MOTOR 
ELETRICO MONOFASICO 0,50 CV 
DIAMETRO DE SUCCAO X ELEVACAO 3/4" 
X 3/4", MONOESTAGIO, DIAMETRO DOS 
ROTORES 114 MM, HM/Q: 2 M / 2,99 
M3/H A 24 M / 0,71 
M3/H 

  

 
109 

 
3,0000 

 
UN 

 
44780 

23.1 ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, 
AÉREA, BIFÁSICA, COM CAIXA DE 
SOBREPOR, CABO DE 16 MM2 E 
DISJUNTOR DIN 50A (NÃO INCLUSO O 
POSTE 
DE CONCRETO). AF_07/2020_PS 

  

110 57,000
0 

UN 44781 
23.2 POSTE CONICO CONTINUO EM ACO 
GALVANIZADO, RETO, ENGASTADO, H = 
7 M, DIAMETRO INFERIOR = *125* MM 

  

111 114,00
00 

UN 44782 
23.5 LUMINÁRIA DE LED PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 181 W ATÉ 
239 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2020 

  

112 57,000
0 

UN 44783 
23.6 RELÉ FOTOELÉTRICO PARA 
COMANDO DE ILUMINAÇÃO EXTERNA 
1000 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2020 

  

113 9,0000 UN 44784 
23.9 DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 20A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

  

114 3,0000 UN 44785 
23.10 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO NEMA, 
CORRENTE NOMINAL DE 60 ATÉ 100A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

  

115 3,0000 UN 44786 
23.13 QUADRO DE DISTRIBUICAO, SEM 
BARRAMENTO, EM PVC, DE EMBUTIR, 
PARA 18 DISJUNTORES NEMA 
OU 24 DISJUNTORES DIN 
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116 

 
 

 
412,00

00 

 
 

 
UN 

 
 

 
44787 

23.14 LUMINARIA SOLAR LED EXTERNA, 
TIPO ARANDELA DE PAREDE, EM 
ALUMINIO, 16 LEDS, LUZ BRANCA, 
*180* L U M E N S, C A P A CID A D E D E 
IL U MIN A C A O A T E 3 6 H, R E T A N G 
U L A R, * 1 3 X 9 X 7 * ( C X L X A ), C O M 
S E N S O R D E M O VIM E N T O 
/ P R E S E N C A, B A T E RIA R E C A R R E 
G A V E L C 
O M L U Z S O L A R, R E SIS T E N T E A O C 
A L O R, A 
P R O V A D E A G U A E P O EIR A / 
IMPERMEAVEL, IP 6 5 

  

117 386,00
00 

M 44788 
23.15 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 4 M M ², 
ANTI-CHAMA 0,6 / 1,0 K V, PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_0 3 
/ 2 0 2 3 

  

118 858,00
00 

M 44789 
23.16 CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLAD 
O, 6 M M ², ANTI-CHAMA 0,6 / 1,0 K V, 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_0 3 
/ 2 0 2 3 

  

119 1.740,
0000 

M 44790 
23.17 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 1 0 M M ², ANTI-CHAMA 0,6 / 
1,0 K V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_0 3 
/ 2 0 2 3 

  

120 45,000
0 

M 44791 
23.18 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 16 MM², A, PARA CICUITOS 
TERMINAIS-FORNECIMENTO NTI- CHAMA 
0,6/1,0 KVE INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

  

121 3,0000 UN 44792 
23.19 DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, 
TENSAO MAXIMA DE 275 V, CORRENTE 
MAXIMA DE *20* KA 
(TIPO AC) 

  

122 12,000
0 

UN 44793 
23.20 FUSIVEL NH *36* A 80 AMPERES, 
TAMANHO 00, CAPACIDADE DE 
INTERRUPCAO DE 120 KA, TENSAO 
NOMIMNAL DE 500 V 

  

123 3,0000 UN 44794 23.21 DISPOSITIVO DR, 4 POLOS, 
SENSIBILIDADE DE 30 MA, CORRENTE DE 
63 A, TIPO AC 

  

124 60,000
0 

UN 44795 
23.22 HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO 
COM 3,00 M DE COMPRIMENTO E DN = 
5/8", REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE 
COBRE, COM CONECTOR TIPO GRAMPO 
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125 90,000
0 

M 44796 23.23 CABO DE COBRE NU 50 MM2 
MEIO-DURO 

  

 
126 

 
60,000

0 

 
UN 

 
44797 

23.24 CONECTOR GRAMPO METÁLICO 
TIPO OLHAL, PARA SPDA, PARA HASTE DE 
ATERRAMENTO DE 5/8'' E CABOS DE 10 A 
50 MM2 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

  

127 57,000
0 

UN 44798 
23.25 CAIXA DE INSPECAO PARA 
ATERRAMENTO E PARA RAIOS, EM 
POLIPROPILENO, DIAMETRO = 300 MM X 
ALTURA = 400 MM 

  

128 15,000
0 

M 44799 
23.26 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, 
PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS, INSTALADO EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

  

129 3,0000 UN 44800 
23.27 DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO NEMA, 
CORRENTE NOMINAL DE 60 ATÉ 1 0 0 A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

  

 
130 

 
15,000

0 

 
M 

 
44801 

23.28 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 1 6 MM², ANTI-CHAMA 4 5 0 / 
7 5 0 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

  

131 429,00
00 

M 44802 
23.29 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 450 / 
750V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_03/2023 

  

132 193,00
00 

M 44803 
23.30 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA 450 / 
750 V, PARA CIRCUITOS T ERMINAIS 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03 / 
2023 

  

133 870,00
00 

M 44804 23.31 CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 1 0 M M ², ANTI-CHAMA 4 5 0 
/ 7 5 0 V, PARA CIRCUITOS 

  

 
134 

 
35,010

0 

 
M³ 

 
44805 

23.32 CONCRETAGEM DE BLOCOS D E 
COROAMENTO E VIGAS BALDRAME, FCK 
30 MPA, COM USO DE JERICA 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. 
AF_06/2017 

  

 
135 

 
1.200,
6000 

 
M 

 
44806 

23.33 ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 50 ( 1 1 / 2 " ), 
PARA REDE ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_1 2 / 
2 0 2 1 
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136 1,0000 UN 44672 1.1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
 

 

TOTAL 
 

 
 
 
 DECLARAMOS QUE: 
 
 ( ) Estamos ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior;  
( ) A proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório e se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados;  
( ) Não incorremos nas condições impeditivas do art. 9º, §1º da Lei Federal nº 14.133/21. 
 ( ) Estamos enquadrados como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 123/2006, cujos 
termos conhecemos na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 

 
 Local e Data:  

 
 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 
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ANEXO X 
 
Planilha orçamentaria (disponibilizados em arquivos separados); 
Cronograma físico Financeiro (disponibilizados em arquivos separados); 
Composição de BDI (disponibilizados em arquivos separados); 
Memoria de Cálculo (disponibilizados em arquivos separados); 
Relatório Fotográfico (disponibilizados em arquivos separados); 

Composição de Custos (disponibilizados em arquivos separados). 
PLQ (disponibilizados em arquivos separados); 
QCI (disponibilizados em arquivos separados); 
SPA (disponibilizados em arquivos separados); 
Memorial descritivo (disponibilizados em arquivos separados); 
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